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Editorial

 UM PANORAMA ANIMADOR  

Mais uma vez a Revista da 
FAPEU cumpre seu papel de 
apresentar ao público uma 
amostra da produção intelectual 
e científica das instituições 
apoiadas.

A preocupação com a saúde 
pública, com a conservação 
da diversidade, tanto humana 
quanto animal e vegetal, a 
preservação do ambiente, o 
desenvolvimento de soluções 
tecnológicas, tudo pode 
ser visto nessas páginas. O 
progresso da civilização se dá 
a cada um desses passos que, 
isoladamente, podem parecer 

pequenos ou tímidos, mas 
fazem parte de um conjunto 
animador.

A participação das 
universidades e institutos 
federais na construção de 
um País autônomo, que 
encontra soluções locais para 
seus problemas e que não se 
assusta com os obstáculos 
e dificuldades, ao contrário, 
desbrava trilhas e caminhos, 
pode ser percebida no conjunto 
de projetos e atividades que 
esta revista mostra.

Boa leitura.
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ENtrEviSta

Luiz Carlos Cancellier de Olivo
Reitor da Universidade Federal de Santa Catarina

“Sou um sujeito 
pragmático. Pra 
mim, qualquer 
detalhe resolvido 
é um ganho, já é 
uma vitória” 

o Reitor da UFSC para o perío-
do 2016-2020 tomou posse 
no dia 10 de maio e já na so-
lenidade de transmissão de 
cargo teve que enfrentar o 

primeiro desafio: um grupo de es-
tudantes invadiu o palco protestan-
do e reclamando moradia estudan-
til. O estilo conciliador e paciente 
do novo reitor contribuiu para que 
o episódio terminasse rapidamente 
e sem maiores incidentes.

Nesta entrevista, realizada no 
dia 31 de agosto, Cancellier mostra 
como pretende conduzir a univer-
sidade num ano de verbas oficiais 
escassas e crise econômica. Seu jei-
to simples, sem formalidades, tem 
feito com que, durante suas cami-
nhadas no campus, seja parado por 
professores, servidores e alunos, 
para conversar e até para tirar fotos. 
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ENtrEviSta

Revista FAPEU – O que os pesquisado-
res podem esperar da sua gestão?

Reitor – O que interessa muito aos pes-
quisadores é resolver duas situações. Pri-
meiro, é a tramitação dos projetos. Há 
uma percepção generalizada, e isso de-
corre de uma constatação que é real, de 
que os processos demoram muito para 
tramitar dentro da burocracia da univer-
sidade. Porque têm que tramitar pelo De-
partamento, pelo Centro, pela Secreta-
ria de Inovação, pelo Departamento de 
Projetos, pelo Pró-reitor de Pesquisa, 
pela Procuradoria, depois pelo Conse-
lho de Curadores. Então, um processo 
como esse, que leva de cinco a seis me-
ses, desestimula o pesquisador a buscar 
financiamento para o seu projeto. Por-
que o financiamento ou está num ór-
gão público, ou está na empresa priva-
da. E aí, no campo da empresa privada 
é competição, é mercado. As empresas 
querem agilidade e a Universidade e os 
nossos pesquisadores são ágeis, capazes, 
e detém conhecimento para apresentar 
respostas e soluções. Entretanto, quan-
do a tramitação burocrática emperra o 
processo, há uma perda na nossa capa-
cidade de atender as demandas, de ex-
pandir a interação com a sociedade, En-
tão, como é que nós encaramos esse pri-
meiro problema? Modificando o fluxo 
dos processos. Hoje, do momento em 
que o projeto chega no Departamento 
de Projetos até a sua aprovação no Con-
selho de Curadores, graças a um progra-

7
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ma chamado “Tramita Fácil”, consegui-
mos fazer isso em torno de 45 a 60 dias. 
A perspectiva é que em 2017 a gente 
consiga completar a tramitação de um 
projeto em 45 dias, no máximo. Assim, 
acreditamos que os pesquisadores po-
dem voltar a apresentar projetos por-
que, do ponto de vista da burocracia, 
vamos resolver. 

A outra questão que é importante, do 
ponto de vista dos pesquisadores, é o 
investimento e a manutenção das ins-
talações, dos equipamentos, dos labo-
ratórios propriamente ditos. No que de-
pende do Ministério da Ciência, Tec-
nologia, Inovações e Comunicações 
(MCTI), no que depende da Fiancia-
dora de Estudos e Projetos (Finep), dos 
financiamentos públicos, é claro que 
passamos todos pelo contingenciamen-
to, pela redução de recursos, tanto or-
çamentários quanto financeiros, e não 
parece que esse quadro terá grandes al-
terações ao longo de 2016, e em 2017 
ainda terá repercussão. Então, estamos 
estimulando, envolvendo também os 
programas de pós-graduação, para uma 
presença mais constante no âmbito es-
tadual. Por exemplo, junto ao governo 
do estado, associações e federações 
comerciais e industriais, e secretarias 
estaduais ligadas às áreas do conheci-
mento. Não depender tanto dos órgãos 
públicos de financiamento – Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científi-
co e Tecnológico (CNPq), Finep e MCTI 
– e buscar na iniciativa privada a possi-
bilidade de recursos para manutenção 
de laboratórios e bolsas, ampliando a 
interação com essas organizações. As 
bolsas são importantes porque elas são 
um instrumento de estímulo tanto para 
o alunos da graduação quanto àqueles 
de mestrado e doutorado.

Não é por acaso que o primeiro con-
vênio que firmamos foi com a Federa-
ção das Indústrias de Santa Catarina 
(FIESC), para exatamente dar esse si-
nal para o empresariado catarinense, 
de que a Universidade está disposta a 
trabalhar em conjunto. Não há restri-

ção à colaboração com o setor privado, 
porque envolve a formação dos nossos 
estudantes em grande parte dos cursos 
de graduação. No Centro Tecnológico, 
por exemplo, a relação com o parque 
industrial, com o mundo empresarial é 
direta; está na ementa da disciplina, na 
sala de aula, no laboratório. Então não 
há nenhuma estranheza nessa relação 
com o o setor produtivo. Cabe, então, 
à administração, e isso nós temos feito 
insistentemente conversando com o se-
tor produtivo, criar um ambiente favo-
rável para que os pesquisadores nossos 
consigam obter condições para que a 
sua infraestrutura se mantenha. 

O relacionamento com empresas é 
comum na área tecnológica. Na área 
de humanas existe dificuldade de fi-
nanciadores?

O relacionamento com o setor indus-
trial e empresarial é mais fácil para as 
áreas tecnológicas, como as do Cen-
tro Tecnológico, do Centro de Ciências 
Agrárias que envolve a tecnologia de 
alimentos, a agronomia e a zootecnia. 
A área social e econômica tem muitas 
possibilidades nos processos de avalia-
ção, auditorias, treinamento e capaci-
tação, na Administração, na Contabili-
dade e na Economia. O próprio Direito 
apresenta áreas de interesse, no cam-
po do direito empresarial, de proprie-
dade intelectual, do direito tributário e 
pode ampliar a sua interação. Por ou-
tro lado, em algumas áreas das ciên-
cias humanas, no caso, por exemplo, 
ciências sociais em geral, e mesmo no 
esporte, essa busca de financiamen-
to com o setor produtivo é mais difícil. 

Mas, no setor público há programas 
para essas área. O Centro de Educa-
ção mantém firme interação com o 
Ministério  da Educação que estimu-
la e financia programas de formação e 
capacitação na área, incluindo cursos 
de especialização.  O Centro de Filo-
sofia e Ciências Humanas tem intera-
gido com os ministérios ligados à área 
social, buscando recursos para pesqui-
sa por meio de projetos e programas 
como, por exemplo, com a Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial, vinculada ao Minis-
tério da Justiça e Cidadania, apesar da 
conjuntura e da crise que estamos vi-
vendo. Então, nós temos que ter uma 
atenção especial para esses setores da 
Universidade. Vejo, ainda, que para o 
Centro de Educação é mais viável a 
possibilidade, de estabelecer progra-
mas de cooperação com as secretarias 
municipais ou estadual de educação, 
porque é próprio da atividade da área. 
Mas é necessário, também, a compre-
ensão dos próprios pesquisadores e do-
centes dessas áreas, para que estejam 

Luiz Carlos Cancellier de 
Olivo nasceu em Tubarão, 
SC, em 13 de maio de 1958. 
Possui graduação, mestrado 
e doutorado em Direito pela 
Universidade Federal de Santa 
Catarina. É especialista em 
Gestão Universitária(UFSC, 
2000) e Direito Tributário 
(CESUSC, 2002). É professor 
em regime de Dedicação 
Exclusiva, Associado II da 
UFSC. Ministra as disciplinas 
de Direito Administrativo 
II no curso de graduação 
e Seminário de Direito 
e Literatura na pós-
graduação(PPGD). É professor 
de Direito Administrativo e 
Instituições de Direito Público 
da Universidade Aberta do 
Brasil(UAB), desde 2006. É 
professor de Direito Público 
e Administrativo no Programa 
de Pós-Graduação em 
Administração Universitária da 
UFSC (PPGAU). Membro do 
Conselho Editorial da EdUFSC 
(2009 a 2013). Chefiou o 
Departamento de Direito da 
UFSC (2009-2011) e presidiu a 
Fundação José Arthur Boiteux 
no período 2009-2010. Foi 
Diretor do Centro de Ciências 
Jurídicas da Universidade 
Federal de Santa Catarina 
(2012-2016).
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abertos a essa possibilidade de intera-
ção com área empresarial. Porque se 
criarmos uma barreira intransponível, 
considerando incompatível qualquer 
aproximação dessas áreas com o se-
tor privado, teremos uma dificuldade 
maior para formular e apresentar pro-
postas. Então, acho que tem que ser 
um trabalho de repensar nossas rela-
ções com a sociedade como um todo.

Qual deve ser o papel das fundações 
de apoio nessa conjuntura?

Agora é que a gente vê como é im-
portante a existência da fundação de 
apoio, principalmente nesse momen-
to de crise. Porque ela faz toda essa 
amarração, essa articulação dos pes-
quisadores, ela faz toda a relação en-
tre os pesquisadores e os financiado-
res, sejam eles públicos ou privados, 
estabelece formas de gerenciamen-
to mais eficazes dos projetos. Porque, 
na verdade, estamos falando é de ges-
tão de recursos financeiros. E as fun-
dações têm essa capacidade de reali-
zar compras, de realizar pagamentos, 
de realizar o controle, de fazer a avalia-
ção, de ver a melhor aplicação, de ter 
um conjunto de regras administrativas 

ou mesmo normativas legais para se-
guir, coisa que muitas vezes esse cam-
po da gestão, da aplicação dos recur-
sos, da execução, não é propriamente 
a área de especialidade do pesquisa-
dor. Então, os pesquisadores se quei-
xam muito, porque têm que dividir o 
tempo deles entre realizar a pesquisa 
aplicada e fazer a gestão daqueles re-
cursos. E é claro que, nesse sentido, as 
fundações podem fazer isso. 

Eu sou, pela minha própria formação 
aqui na Universidade, uma pessoa que 
vem das fundações de apoio. Fui pre-
sidente de uma delas, a Fundação José 
Boiteux, que é a mais antiga aqui da 
Universidade, trabalhei bastante com 
a Fundação de Estudos e Pesquisas So-
cioeconômicos. Fui curador especial da 
Fundação de Ensino da Engenharia. E 
hoje dirijo a Universidade onde temos 
a Fundação de Amparo à Pesquisa e Ex-
tensão Universitária, a FAPEU, que é a 
nossa fundação institucional. Então eu 
sou daqueles que defendem a presen-
ça e mais, o fortalecimento das funda-
ções, porque elas são aquilo que  o seu 
próprio nome diz, apoio. E quando fa-
lamos de apoio à universidade não é 
só uma figura retórica, não, é apoio ao 

agora é que a gente 
vê como é importante 
a existência da 
fundação de apoio, 
principalmente nesse 
momento de crise 

pesquisador, ao extensionista, ao estu-
dante da graduação e da pós-gradua-
ção. É apoio mesmo em todas as áre-
as. E o apoio se dá principalmente au-
xiliando na gestão dos projetos e fa-
zendo com que eles sejam regulares, 
porque o sistema de controle se apri-
mora cada vez mais. Temos o contro-
le do Ministério Público, da Advocacia 
Geral da União, da Controladoria Ge-
ral da União, do Tribunal de Contas da 
União,  internamente temos o contro-
le do Conselho de Curadores, do Con-
selho Universitário, da Auditoria Inter-
na; então, o que não falta é controle. 
Às vezes, quem é crítico das fundações 
fala que são entidades descontroladas. 
Mas é o contrário. Se há um setor den- 9
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tro da Universidade que mais se sub-
mete ao controle, é exatamente o setor 
fundacional. E aí ele vai se adequando 
às normas, à legislação constitucional e 
infra-constitucional, tudo para que, ao 
final, os pesquisadores e os extensio-
nistas possam realizar e dedicar o seu 
tempo exatamente para aquilo que é o 
objeto do seu convênio, do seu contra-
to, que é a pesquisa. Então, creio que 
nós temos que fortalecer as fundações, 
aproximá-las cada vez mais. Claro que 
elas são cada vez mais transparentes, os 
dados, os contratos, os pagamentos, es-
tão disponíveis nos sites das fundações, 
o que é um avanço,  provocado, tam-
bém, pela legislação recente. 

Neste ano de 2016, nessa transição, 
nessa dificuldade, nessa demora em o 
Hospital Universitário aderir à Empre-
sa Brasileira de Serviços Hospitalares, 
a Ebserh, chegamos a uma situação crí-
tica em que cerca de 100 profissionais 
médicos e técnicos terceirizados con-
tratados pela FAPEU teriam que ser de-
mitidos, por conta de acordo com o Mi-
nistério Público e na perspectiva deles 
irem para a Ebserh. Demiti-los agrava-
ria a situação do Hospital. A Universi-
dade não podia pagá-los. Novamen-
te, tivemos que recorrer à FAPEU e es-
tabelecer um novo contrato, um novo 
ajuste para que ao longo do segundo 
semestre de 2016 ela suportasse esse 
encargo. Encargo que significou à Fun-
dação suportar, com grandes dificulda-
des, uma inadimplência contratual em 
torno de seis meses, bancando a folha 
dos empregados terceirizados para não 
inviabilizar o funcionamento do Hos-
pital. Não foi a primeira nem a única 
vez em que a FAPEU suportou tal ônus, 
porque ela tem apoiado e auxiliado na 
solução de grandes problemas da Uni-
versidade. Então, em resumo, sou uma 
pessoa que defende a existência das 
fundações de apoio.

Diante das restrições orçamentárias, 
que já duram algum tempo, como a 
Universidade está agindo para conti-
nuar funcionando?

Uma coisa que nos 
incomoda bastante são 
as obras paralisadas. 
aí escolhemos uma 
delas, a obra do Centro 
Socioeconômico, para 
mostrar ao Ministério 
o desperdício que é 
uma obra parada

que estamos fazendo, e estamos con-
seguindo, com algum êxito, é manter os 
programas em andamento. A conclu-
são de um laboratório e equipamento 
do Centro de Comunicação e Expres-
são, o prédio do Centro de Ciências 
Biológicas,  a conclusão do prédio do 
Centro de Filosofia e Ciências Huma-
nas, só pra citar alguns exemplos. Te-
mos atuado junto ao Ministério da Edu-
cação para assegurar a execução do or-
çamento e o repasse de recursos finan-
ceiros complementares. 

Além disso conseguimos junto ao MEC 
recursos para pagar dívidas de 2015, 
que estavam ainda na situação de não 
empenhadas, por falta de dotação or-
çamentária. Nesses casos fomos obri-
gados a fazer reconhecimento de dívi-
da, como com a Celesc (Centrais Elé-
tricas de Santa Catarina), por exemplo. 
Saldar a dívida era importante, para 
sanar a inadimplência e os prejuízos 
decorrentes, incluindo o impedimen-
to dos nossos pesquisadores habilita-
rem projetos junto à Celesc.  Mas, fal-
tavam os recursos, e estamos falando 
em cerca de R$ 8 milhões, coisa que 
em época de crise é muito dinheiro. 
Recursos que conseguimos com o Mi-
nistério da Educação, por meio da Se-
cretaria de Educação Superior. Conse-
guimos, também algo em torno de R$ 
3 milhões para que pudessemos qui-
tar algumas dívidas com fornecedores  
e empresas terceirizadas que fazem a 
manutenção do Campus. É importan-
te notar que essas dívidas, orçamenta-
riamente, não ficaram em restos a pa-
gar, pois, caso contrário, entrariam no 
orçamento de 2016, e aí seria só uma 
questão financeira.  Nós tivemos que 
reconhecer a dívida, anotar o orça-
mento para isso e agora estamos bus-
cando o financeiro, para deixar 2015 
resolvido. Isso deu algo em torno de 
R$ 11 milhões. Esse pagamento da dí-
vida de 2015 foi importante, porque li-
bera a Celesc, libera os pesquisadores, 
evita a judicialização. E é um proces-
so de reconhecimento de dívida que 
tinha que ser feito. 

Em 2016 trabalhamos e tivemos algum 
sucesso no descontingenciamento do 
orçamento. Esperamos chegar até o fi-
nal do ano com 100% do orçamento 
descontingenciado. Principalmente o 
orçamento de custeio. E aí a expecta-
tiva é que, aplicando o orçamento na 
integralidade, que a gente tenha o cor-
respondente financeiro, pra para fechar 
o ano de 2016. Isso permite que a gen-
te desenvolva as atividades em anda-
mento. Nada que nos permita investir 
em novas construções, ampliações ou 
aquisição de novos equipamentos. O 10
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Porque a expansão foi projetada, mas 
não foi possível executá-la. Expansão 
não só da infraestrutura, mas também 
de pessoal técnico e docente”. Ele re-
conheceu o problema e repassou, do 
orçamento, mais R$ 3,5 milhões para 
terminar aquela obra do Centro Sócio-
econômico. Foi o único investimento 
novo que conseguimos em termos de 
obras, até para servir como símbolo. 

No seu plano tem algo programado 
para início de 2017? Alguma área a 
ser estimulada?

Gosto muito da ideia de se ter um gran-
de plano, a grande expansão, a Uni-
versidade merece, todos nós quere-
mos que ela continue tendo os melho-
res indicadores, mas eu sou um sujei-
to muito minimalista, muito pragmáti-
co. Para mim qualquer detalhe resolvi-
do é um ganho, já é uma vitória. Então 
o que estamos fazendo nesses meses 
com dificuldade financeira? Nós fize-
mos um programa de recuperação do 
espaço, do ambiente. Tornar o Cam-
pus mais limpo, acabar com a sensa-
ção de desleixo, de mal cuidado. Esta-
mos permanentemente, há três meses, 
junto com a Prefeitura e com a Secre-
taria de Obras, em serviço contínuo de 
limpeza, de cortar a grama, podar ár-
vores, arrumar as calçadas, para dei-
xar o ambiente mais bonito. Gosto de 
ver, novamente, os estudantes senta-
dos na grama, lendo, estudando, cur-
tindo o ambiente. O ambiente deve ser 
agradável para que as pessoas se sin-
tam bem, desde os espaços de traba-

lho e estudo até o paisagismo. Porque 
afinal vivemos a maior parte do nos-
so dia aqui dentro, seja como aluno, 
como técnico ou professor. E não tem 
nada pior do que um ambiente que não 
seja saudável. Então me preocupei mui-
to com isso, que era uma queixa. Aci-
ma de tudo, é necessário apoiar e esti-
mular as atividades fins da Universida-
de, de ensino, pesquisa e extensão. O 
que temos que fazer é criar condições 
para que todos, docentes, técnicos e es-
tudantes se sintam à vontade, que sai-
bam que a administração central, que a 
reitoria, não é um castelo, que podem 
chegar e dialogar com ampla liberdade, 
e que irão encontrar pessoas dispostas 
a auxiliar. É isso que uma administra-
ção deve fazer, apoiar o esforço de to-
dos. Então, estamos fazendo um gran-
de esforço para desburocratizar e agi-
lizar a tramitação de projetos de ensi-
no, pesquisa e inovação tecnológica, e 
de extensão, facilitando o trabalho de 
professores, pesquisadores e extensio-
nistas. Estamos, também, criando, es-
timulando e apoiando novos progra-
mas e ações. É um esforço contínuo. 
Muitas vezes são pequenas interven-
ções, mas que contribuem para irmos 
mudando a concepção para uma uni-
versidade mais aberta, onde as pesso-
as se sintam como participantes dela, 
que a universidade é constituída por 
elas e para elas. Essa é a ideia que nós 
estamos passando. São os professores, 
técnicos e estudantes que constroem a 
Universidade todos os dias e, não pode-
mos esquecer, ela deve estar inserida e 
a serviço da sociedade como um todo.

o que temos 
que fazer é 
criar condições 
para que todos, 
docentes, técnicos 
e estudantes 
sintam-se à 
vontade

Uma coisa que nos incomoda bastante 
são as obras paralisadas. Aí escolhemos 
uma delas, a obra do Centro Sócioe-
conômico, para mostrar ao Ministério 
o desperdício que é uma obra parada.  
Estava parada há quatro anos, um pré-
dio bom, um prédio novo, faltavam na 
época, cerca de R$ 900 mil para ter-
minar e hoje, reavaliando e refazendo 
todo o projeto, faltam R$ 3,5 milhões. 
Isso  é para dar uma medida da depre-
ciação. Quando uma obra para, o cus-
to da paralisação é terrível. Atendendo 
ao nosso convite o Ministro da Educa-
ção aqui esteve, e mostramos a ele a 
obra parada do Centro Sócioeconômi-
co e dissemos, “olha Ministro, esse aqui 
é um exemplo, que o senhor pode le-
var, isso aqui acontece no Brasil todo. 
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a solenidade de encerramento 
da quinta edição do Prêmio 
FAPEU de Divulgação 
Científica foi realizada no 
dia 7 de julho. O Talentos 

estimula a produção de artigos 
científicos por alunos de graduação 
da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC), Universidade 
Federal da Fronteira Sul (UFFS) e 
Instituto Federal de Santa Catarina 
(IFSC) – entidades apoiadas 
pela FAPEU – sobre projetos 
administrados pela instituição.

Em 2016 concorreram 18 
trabalhos, representando diversas 
áreas do conhecimento, de 
engenharia mecânica a aquicultura. 

Três foram selecionados para a 
premiação, além de uma menção 
honrosa. Os vencedores ganharam 
Ultrabooks, Notebooks, Netbooks 
e Tablets.

Entre as autoridades presentes 
à cerimônia estavam Alacoque 
Lorenzini Erdmann, Vice-Reitora 
da UFSC, Pedro da Costa Araújo, 
Presidente do Conselho Curador da 
FAPEU e o professor Cleo Nunes 
de Sousa, Diretor Presidente da 
FAPEU. Representaram as empresas 
patrocinadoras Joel Melquiades 
de Souza, José Roberto Blanco 
e Glaucya Hofstätter Dardis do 
Banco Itáu, e José Carlos Duarte, da 
Metropolitana Viagens e Turismo.

talENtoS aNo v

Talentos FAPEU 2016
1º lugar
Matheus Vinícius Gouvêa Dias
Engenharia de Materiais
Orientador: Aloísio Nelmo Klein

2º lugar
Monique Nunes de Freitas
Engenharia Sanitária e Ambiental
Orientador: Pablo Heleno Sezerino

3º lugar
Ana Paula Fiori Pires Mercadante
Engenharia de Aquicultura

Orientador: Alex Pires de Oliveira Nuñer

Menção Honrosa
Gabriel Fraga Barbosa da Silva
Engenharia Mecânica

Orientador: Régis H. Gonçalves e Silva

PrêMio FaPEU dE
divulgação científica 

Os vencedores com representantes do Banco Itaú, um dos patrocinadores da premiação.  
Da esquerda: José Roberto Blanco (Superintendência Comercial Poder Público), Matheus Vinícius Gouvêa Dias, Monique Nunes Freitas, Joel Melquiades de 
Souza (Gerente Regional Poder Público), Ana Paula Mercadante, Gabriel Fraga e Glaucya Hofstätter Dardis (Relações Governamentais e Institucionais).
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Da esquerda: a Vice-Reitora da Universidade Federal de Santa Catarina, professora 
Alacoque Lorenzini Erdmann, o 1º colocado Matheus Vinicius Gouvêa Dias e Kaline 
Pagnan Furlan, representando o orientador, professor Aloísio Nelmo Klein. O trabalho 
premiado está publicado nesta revista, na próxima página.

A 2ª colocada, Monique Nunes de Freitas, com Joel Melquiades de Souza, 
Gerente Regional do Poder Público do Banco Itaú e Mayara Oliveira dos Santos, 
representante do orientador, professor Pablo Heleno Sezerino.

Ana Paula Fiore Pires Mercadante, 3ª 
colocada, com o professor Evoy Zaniboni Filho, 
representante do orientador, professor Alex Pires 
de Oliveira Nuñer.

Gabriel Fraga Barbosa da Silva, Menção 
Honrosa e seu orientador, professor Régis 
Henrique Gonçalves e Silva.
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Matheus Vinícius Gouvêa Dias*

No atual contexto de crescente 
desenvolvimento tecnológico 
(quantidades cada vez maiores 
de smartphones, computado-
res, carros e indústrias) as dis-

cussões acerca de impactos ambien-
tais surgem frequentemente e abordam 
temáticas de extrema importância tan-
to a nível local quanto a nível global.

O aquecimento do planeta é um 
indicativo real da influência da ativi-

dade humana sobre o meio ambien-
te. De acordo com a Administração 
Nacional Oceânica e Atmosférica 
(NOAA) dos Estados Unidos da Amé-
rica, o clima global já aqueceu em 
média 0,85 °C desde 1850 (confor-
me Figura 1) e, segundo pesquisado-
res do Instituto de Conservação e De-
senvolvimento Sustentável do Amazo-
nas (Idesam), há de aquecer ainda 3,5 
°C até o final do século [1].

Dentre as consequências do au-
mento da temperatura mundial estão 
alterações do nível do mar e das chu-

vas, perda de até 94% do gelo na re-
gião do Ártico no verão, aumento sig-
nificativo de eventos climáticos extre-
mos e risco de abrupto e irreversível 
impacto nos ecossistemas, com extin-
ção substancial de espécies. Este últi-
mo item apresenta especial relevância 
para o território brasileiro por se desta-
car entre os países com maior biodiver-
sidade do planeta – cerca de 2% do to-
tal de espécies existentes [1,2].

Com vista à proteção dos atributos 
e patrimônios naturais, uma das me-
lhores estratégias adotadas é a criação 
das Unidades de Conservação. Nestas 
áreas, a fauna e a flora são conserva-
das, assim como os processos ecológi-
cos que regem os ecossistemas, e ga-
rantem a manutenção do estoque da 
biodiversidade [2].

A Reserva Biológica Marinha do Ar-
voredo (Rebio Arvoredo) é um exem-

PLANETA EM AQUECIMENTO
Como a temperatura média do planeta variou em mais de um século

Evolução da temperatura média do planeta (valores em °C).Fonte: http://infograficos.estadao.com.br/public/sustentabilidade/clima-em-transformacao/grafico-temperatura.php

talENtoS aNo v

VALORES EM °C

a CiêNCia PrESErva 
tesouros biológicos

Ilha do Arvoredo
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plo de Unidade de Conservação que 
abrange os municípios de Florianópo-
lis, Governador Celso Ramos, Porto 
Belo, Bombinhas e Tijucas, com uma 
área total que ultrapassa 17.000 hecta-
res. A Rebio possui mais de 1.400 es-
pécies registradas, sendo muitas delas 
raras e ameaçadas de extinção (por 
exemplo: tartaruga-cabeçuda, baleia-
-franca e albatroz-de-nariz-amare-
lo). Além disso, é a única Reserva fe-
deral que contém remanescentes de 
Mata Atlântica presentes em suas ilhas 
[2,3,4].

Com o intuito de acompanhar a 
qualidade ambiental do ecossistema 
marinho da região a longo prazo, o 
Departamento de Ecologia e Zoolo-
gia do Centro de Ciências Biológicas 
da Universidade Federal de Santa Ca-
tarina (ECZ/CCB/UFSC) desenvolveu o 
projeto “MAArE – Monitoramento Am-
biental da Reserva Biológica Marinha 
do Arvoredo e Entorno”, em parceria 
com a Petróleo Brasileiro S.A. (PETRO-
BRAS), o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICM-
Bio) e com apoio da Fundação de Am-
paro à Pesquisa e Extensão Universitá-
ria (FAPEU).

O projeto conta com uma equipe 
composta por professores, pesquisa-
dores, técnicos, bolsistas e pessoal de 
apoio, num total de aproximadamen-
te 80 pessoas motivadas pelo mesmo 
propósito.

As atividades tiveram início em ju-
nho de 2013 com a intenção de amos-
trar diferentes indicadores biológicos e 
caracterizar as condições oceanográ-
ficas e meteorológicas na região. Em 
agosto de 2014, parte dos integrantes 
da equipe teve a oportunidade de de-
monstrar trabalho e dedicação ao res-
gatar uma baleia-franca e seu filhote 
que estavam enrolados em redes de 
pesca a pouco mais de um quilômetro 
de distância da praia, na região da La-
goinha do Norte [5].

Atualmente os resultados já come-
çaram a ser coletados, como é o caso 
da recuperação de dados adquiridos 
a partir do Perfilador Acústico ADCP 
(Acoustic Doppler Current Profiler) – 
equipamento que permite obter o per-
fil de velocidade e direção das corren-
tes de água ou a agitação marítima (on-
dulação) – realizada em julho de 2015.

Fonte: http://logique.com.br/maare/galeria-fotos/recuperacao-de-dados-do-adcp-02072015

*Orientador: Aloísio Nelmo Klein
Centro Tecnológico
Engenharia de Materiais

Outra realização foi o documen-
to “Diretrizes para o Monitoramen-
to Ambiental e Socioeconômico de 
Áreas Marinhas Protegidas no Bra-
sil”, que surgiu a partir do workshop 
“Monitoramento para apoio à gestão 
de Unidades de Conservação Marinha 
do Brasil”, em novembro de 2015. O 
evento, que teve 3 dias de atividades, 
reuniu pesquisadores com experiência 
em projetos relacionados para discus-
são de abordagens, metodologias, indi-
cadores e perspectivas de longo prazo.

O projeto contempla ainda, dentre 
seus objetivos específicos, um Sistema 
de Gestão da Informação, que englo-
ba as etapas de: levantamento de da-
dos pretéritos; coleta; tratamento; aná-
lise; armazenamento e disponibilização 
dos resultados [6]. Deste modo, todas 
as informações (tanto as já adquiridas 
quanto as que ainda surgirão) serão di-
vulgadas à comunidade em geral por 
meio de um Banco de Dados disponi-
bilizado no Website MAArE (http://lo-
gique.com.br/maare/), que reúne tam-
bém maiores detalhes sobre o projeto, 
como fotos, notícias e meios de contato.

Para o futuro, a Equipe MAArE tem 
em vista a publicação de um livro, no 
primeiro semestre de 2017, com todos 
os resultados colhidos e as experiên-
cias vivenciadas ao longo deste nobre 
trabalho de preservar o tesouro am-
biental da Reserva Biológica Marinha 
do Arvoredo e Entorno.
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Santa Catarina é pioneira no 
país na gestão de risco da mo-
vimentação de produtos perigo-
sos. Sua posição geográfica e o 
relevo acidentado fazem com 

que o estado esteja sujeito a inunda-
ções, enxurradas, tornados e outros fe-
nômenos climáticos extremos. O ris-
co da ocorrência de acidentes é poten-
cializado pela alta demanda das indús-
trias por insumos, que circulam em di-
versos modais de transporte. Respos-
tas rápidas e eficazes são fundamen-
tais para salvar vidas e reduzir impac-
tos ambientais. 

Um projeto executado entre março 
de 2013 e maio de 2016 pelo Centro 
de Estudos e Pesquisas em Engenha-
ria e Defesa Civil – Ceped/UFSC, com 
apoio da Fapeu, aprimorou o experti-
se catarinense nesta área e servirá de 
modelo para outras regiões brasileiras. 
“Há várias ameaças que a sociedade 
não percebe”, diz o coordenador do 
projeto, Antônio Edésio Jungles, pro-
fessor do Departamento de Engenha-
ria Civil. “Cedo ou tarde os acidentes 
ocorrem, e não dá para deixar a res-
posta somente com as empresas que 
gerenciam o produtos”. 

Ele cita o exemplo das enchentes 
de novembro de 2008, que afetaram 
1,5 milhão de pessoas em 60 municí-
pios, deixando 135 mortos. “Tivemos 

duas explosões de gás com pouca di-
vulgação, em Gaspar e em Ilhota, mas 
felizmente a região era pouco povoa-
da”. Outro caso grave foi o vazamen-
to de 12 mil litros de ascarel no bair-
ro Tapera, em Florianópolis, em junho 
de 2013. O óleo, usado como isolan-
te de transformadores elétricos antigos, 
é muito poluente e proibido em con-
venção internacional. Na época, toda 
a atividade de maricultura na Baía Sul 
chegou a ser suspensa pela Justiça.

Parcerias
Com orçamento de R$ 1 milhão, 

o projeto demandado pelo Ministé-
rio do Meio Ambiente teve como ob-
jetivo geral estruturar a Comissão Esta-
dual de Prevenção, Preparação e Res-
posta Rápida a Emergênias com Pro-
dutos Perigosos (CE-P2R2). Sua execu-
ção coube ao Ceped/UFSC e a princi-

pal beneficiária foi a Secretaria de Pro-
teção e Defesa Civil do Estado. A par-
ceria envolveu as Polícias Rodoviárias 
Federal e Estadual, Fundação do Meio 
Ambiente (Fatma), Corpo de Bombei-
ros, empresas privadas de transpor-
tes e pesquisadores de áreas afins de 
toda a América Latina, entre outras 
instituições. 

“Em Santa Catarina os produtos 
mais críticos são os tóxicos, como 
combustíveis e adubos, transportados 
por rodovias federais e estaduais, fer-
rovias, navios e gasodutos”, diz o pro-
fessor. As metas do projeto foram bas-
tante abrangentes, envolvendo desde a 
elaboração de um banco de dados so-
bre empreendimentos relacionados a 
produtos perigosos à aquisição de ma-
teriais de comunicação, capacitação 
técnica e estruturação das Unidades 
de Resposta. Mais de 60 profissionais 

PROjETO

ESTRUTURACAO DA CE-P2R2 (Comissão Estadual 
de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida 
a Emergências Ambientais com Produtos 
Perigosos)

Coordenador: antonio Edesio Jungles
ajungles@gmail.com
dEPartaMENto dE ENGENHaria Civil / CtC
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

Mais de 60 profissionais foram treinados para enfrentar emergências

rESPoSta rÁPida Para aCidENtES
com produtos perigosos
Projeto executado pelo Ceped/UFSC servirá de modelo para outras regiões do País

BOLSISTAS
NO PROjETO17
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Antônio Edésio Jungles

Os combustíveis estão entre os produtos mais críticos transportados nas rodovias de SC

foram treinados para enfrentar emer-
gências, com simulações de situações 
reais de acidentes. 

A gestão de risco de acidentes com 
produtos perigosos está organizada em 
quatro fases: 1. Prevenção; 2. Prepara-
ção para resposta a evento previsível – 
por exemplo, uma inundação; 3. Miti-
gação e 4. Reconstrução. Coordenado 
pelo Ministério da Integração, o siste-
ma nacional funciona de forma articu-
lada com estados e municípios. “A ló-
gica é a seguinte: primeiro, o municí-
pio dá uma resposta; se o impacto for 
muito grande, o estado dá suporte; se 
não der conta, entra a federação”, ex-
plica Jungles. O Ceped/UFSC faz par-
te do sistema nacional, como órgão de 
apoio e assessoramento. 

Metas executadas
 � Estruturação da Unidade de Projeto
 � Migração das informações inseridas no 

Banco de Dados do Programa Estadual 
de Controle do Transporte Rodoviário de 
Produtos Perigosos

 � Aperfeiçoamento do Banco de Dados 
do Sistema de Prevenção, Controle e 
Atendimento Emergencial em Acidentes 
com Produtos Perigosos

 � Coleta e levantamento de dados sobre o 
transporte de produtos perigosos

 � Caracterização e mapeamento dos 
empreendimentos e atividades 
relacionadas a produtos perigosos no 
Estado e inserção destas informações 
no Sistema

 �  Estruturação da Base da CE-P2R2/
SC – Comissão Estadual de Prevenção, 
Preparação e Resposta Rápida a 
Emergênias com Produtos Perigosos

 � Estruturação das Unidades de Resposta
 �  Aquisição de Manuais
 � Produção de materiais de comunicação
 � Capacitação Técnica
 � Divulgação dos Resultados do Projeto
 � Produção de Relatórios
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Gestores e diretores industriais 
das 500 maiores empresas do 
Brasil serão capacitados em te-
mas de relevância internacio-
nal, por meio de cursos promo-

vidos pelo Instituto Euvaldo Lodi (IEL), 
da Confederação Nacional da Indústria 
(CNI). A iniciativa conta com apoio es-
tratégico do Laboratório de Empreen-
dedorismo da UFSC, que recebeu de-
manda para identificar os conteúdos e 
métodos mais adequados. Um projeto 
de benchmarking e pesquisa explorató-
ria, executado entre outubro de 2014 e 
maio de 2016, resultou em um relatório 
que dá suporte à entidade empresarial 
na seleção de disciplinas e na constru-
ção da estrutura pedagógica. 

“Consultamos as 15 principais uni-
versidades do mundo e, em uma se-
gunda fase, fizemos uma pesquisa 
com os próprios gestores”, diz profes-
sor Álvaro Guilermo Rojas Lezana, do 
Departamento de Engenharia de Pro-
dução, que coordena o projeto jun-
to com o servidor técnico-administra-
tivo Dante Luiz Juliatto. Para a sele-
ção das instituições acadêmicas con-
sultadas, foram utilizados como parâ-
metros o reconhecimento pelo mer-
cado, o grau de internacionalização, 
os projetos industriais e o registro de 
patentes. No ranking das 15 melhores, 
11 se situam nos Estados Unidos, três 
no Reino Unido e uma na Suíça. “As 
tendências apontam para três grandes 

vidos se disseram interessados na for-
mação de network. Os resultados in-
dicam que o público-alvo dos cursos 
será formado principalmente de ho-
mens, com idade superior a 40 anos, 
sem pós-graduação, com ampla expe-
riência na indústria e ocupando cargos 
de gestão ou direção. 

Em síntese, os pesquisadores da 
UFSC recomendam a adoção de um 
curso presencial com 18 disciplinas, 
sendo dez obrigatórias, com carga ho-
rária de 24 horas cada. Também suge-
rem a flexibilização das disciplinas op-
tativas, de modo a permitir a compo-
sição do curso segundo interesses re-
gionais, e que o local do curso possa 
ser alcançado em tempo hábil após o 
final do expediente. 

Outra recomendação é incorporar 
algumas disciplinas a distância, de pre-
ferência aquelas em que se pode uti-
lizar de expoentes no assunto ou rela-
tos de experiências práticas na indús-
tria. Os pesquisadores ressaltam que, 
se o IEL decidir utilizar o ensino a dis-
tância, deverá montar uma estratégia 
adequada para vencer a evidente rejei-
ção a esta modalidade. A CNI já está 
formatando os cursos, que iniciam no 
primeiro semestre de 2017. 

PROjETO

CAPACITAÇÃO DE GESTORES DE GRANDES 
INDÚSTRIAS

Coordenador: Álvaro G. rojas lezana
alvaro.lezana@ufsc.br 
dEPartaMENto dE ENGENHaria dE ProdUÇÃo E SiStEMaS / CtC
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

temas: meio ambiente, ética e, certa-
mente, inovação”, informa. 

O estudo constatou que a discipli-
na mais requisitada pelos gestores foi 
liderança, seguida por gestão financei-
ra e controle de custos, gestão da pro-
dução industrial, comportamento or-
ganizacional e gestão estratégica. Ou-
tras disciplinas que tiveram boa pon-
tuação entre os entrevistados são pro-
cessos de fabricação, gestão de opera-
ções, estratégia empresarial, gestão de 
organizações, negociação e inovação 
tecnológica.

Aulas presenciais 
Em relação aos métodos pedagó-

gicos, a maioria dos entrevistados de-
monstrou preferência pelo trabalho em 
equipes multidisciplinares. Em segundo 
lugar aparece o estudo de casos com 
coleta de informações e em terceiro, a 
pesquisa aplicada e prática na indús-
tria.  “Perguntamos qual a modalidade 
de ensino favorita e a maioria apontou 
a presencial, mas fora do horário de 
expediente”, prossegue Lezana. 

Entre os entrevistados, 84% afirma-
ram ter disponibilidade para realizar vi-
sitas técnicas e 56%, para trabalhos de 
campo. Oito em cada dez gestores ou-

A pedido da CNI a UFSC formatou um projeto de curso para executivos da indústria

aS oPÇÕES Para o MElHor
treinamento de gestores

BOLSISTAS
NO PROjETO7

18
Revista FAPEU  Vol. 9  Número 9  Ano IX  2016



1 Liderança

2 Gestão financeira  
e controle de custos

3 Gestão da produção industrial

4 Comportamento organizacional

5 Gestão estratégica

6 Processos de fabricação

7 Gestão de operações

8 Estratégia empresarial

9 Gestão de organizações

10 Negociação

11 Inovação tecnológica

12 Manufatura lean

13 Gestão do conhecimento  
e inteligência competitiva

14 Gestão da informação

15 Gestão da cadeia de suprimentos

16 Sistemas logísticos

17 Gestão da tecnologia

18 Engenharia e análise de valor

1 Trabalho em equipes 
multidisciplinares

2 Estudos de casos/  
coleta de informações

3 Pesquisa aplicada/  
práticas na indústria

4 Aulas/palestras/ debates

5 Exercícios práticos em aula/
estudo de textos

6 Elaboração de projetos

As cinco primeiras disciplinas foram consideradas de grande 
interesse por mais de 92% dos respondentes

DISCIPLINAS COM MAIOR 
NÍVEL DE INTERESSE
(em ordem de relevância)MÉTODOS 

SELECIONADOS
Para efeitos de recomendação aos conteudistas e 
organizadores do curso de capacitação para gestores 
industriais, recomenda-se a seguinte composição de 
métodos e técnicas a serem priorizados quando da 
estruturação do novo curso

Fonte: Gestores industriais: benchmarking 
para formatação de curso . Brasília : Instituto 
Euvaldo Lodi, 2015. 
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trocadores de calor são dispositi-
vos que permitem a transferên-
cia de energia térmica entre dois 
ou mais fluidos de temperaturas 
diferentes. Um exemplo do uso 

dessa tecnologia no cotidiano são os 
aparelhos de ar condicionado, em que 
um gás frio, em um ciclo fechado, ab-
sorve o calor do ar, resfriando o am-
biente. Esses equipamentos têm inú-
meras aplicações, entre elas, na indús-
tria petrolífera, para conseguir melhor 
aproveitamento de energia. Um proje-
to inovador desenvolvido pela UFSC 
em parceria com a Petrobras, com 
apoio da Fapeu, criou um trocador de 
calor compacto para uso em platafor-
mas de exploração de petróleo no mar, 
na camada pré-sal.

“Até 2015 havia apenas uma empre-
sa no mundo, inglesa, capaz de fabricar 
esse equipamento”, conta a coordena-
dora do projeto, Márcia Barbosa Man-
telli, professora do Departamento de 
Engenharia Mecânica. “Desenvolvemos 
uma tecnologia tupiniquim para fabri-
cação mais barata com mais eficiência 
térmica”. Orçado em R$ 6,5 milhões, o 
projeto foi executado entre dezembro 
de 2012 e janeiro de 2016, por meio da 
cooperação entre o Laboratório de Pes-
quisa em Gás e Energia (Labtucal/UFSC) 
e a estatal brasileira de petróleo.

Os trocadores de calor são fabrica-
dos na própria Universidade com o uso 
de um processo de soldagem por difu-

tECNoloGia BraSilEira
participa do pré-sal

Laboratório da UFSC desenvolveu trocador de calor compacto com grande eficiência térmica

PROjETO

DESENVOLVIMENTO DE TROCADORES DE CALOR 
COMPACTOS

Coordenadora: Márcia Barbosa H. Mantelli
marcia.mantelli@ufsc.br
dEPartaMENto dE ENGENHaria MECÂNiCa / CtC
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

são, que teve patente depositada jun-
to ao Instituto Nacional de Proprieda-
de Industrial (INPI). Em síntese, a téc-
nica consiste no empilhamento de di-
versas chapas, com ranhuras usinadas, 
que são pressurizadas e colocadas em 
ambiente de vácuo e alta temperatura, 
para que fiquem soldadas. Com isto é 
possível obter maior controle sobre a 
geometria interna dos canais por onde 
passam os fluidos no processo de tro-
ca de energia térmica, evitando entu-
pimentos. Um dos maiores desafios do 
projeto é definir o ponto ideal de sol-
dagem, de forma que os equipamentos 
resistam às altas pressões do ambien-
te de trabalho. Apesar de poderem ser 
utilizados em outras aplicações, foram 
projetados especialmente para o uso 
nas plataformas brasileiras. A capacida-
de de suportar altas pressões sem en-
tupimentos, os diferencia dos disposi-
tivos similares, reduzindo o número de 
paradas para manutenção.

Pré-sal 
A professora explica resumidamente 

como funciona o equipamento:
– O petróleo do pré-sal costuma ter 

uma consistência viscosa, como piche. 
Um subproduto mais leve, a nafta, é 
transportado por navio até a platafor-
ma e injetado no poço para que o óleo 
possa ser bombeado com menos gasto 
de energia. Em seguida, é feita a sepa-
ração para que a nafta possa ser reu-
tilizada. Os trocadores reciclam o ca-
lor que vem com o petróleo, permitin-
do o recolhimento da energia e o seu 
reaproveitamento em outros processos.

A Petrobras adquiriu para a UFSC 
um forno especial de soldagem por di-
fusão que custou 1,2 milhão de euros 
(aproximadamente R$ 4,4 milhões). “O 

forno é o único da América Latina que 
possibilita fabricar esse tipo de equipa-
mento”, diz Márcia. “Protótipos em es-
cala reduzida foram produzidos e es-
tão sendo testados em bancadas es-
pecialmente adaptadas para este fim, 
mostrando rendimento térmico igual 
ou melhor que o apresentado pelo fa-
bricante concorrente”. O projeto con-
tou com a participação de alunos de 
doutorado, mestrado e graduação.

BOLSISTAS
NO PROjETO22
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Laboratório da UFSC desenvolveu trocador de calor compacto com grande eficiência térmica

Márcia Barbosa 
Mantelli, diante 
do forno de 
soldagem por 
difusão
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a Internet das Coisas (IoT na sigla 
em inglês) é uma das dez tec-
nologias que vão mudar o mun-
do na próxima década, segun-
do especialistas da área. Em tor-

no de 6,5 bilhões de objetos e disposi-
tivos já estão hoje conectados à rede 
mundial de computadores, principal-
mente TVs, smartphones e tablets. Esse 
número deve chegar a 50 bilhões até 
2020 com a redução de custo de senso-
res que coletam, transmitem, analisam e 
distribuem dados. Aplicações como sa-
patos “inteligentes” que indicam o ca-
minho, óculos conectados ao painel de 
controle do automóvel e roupas que 
monitoram os sinais vitais do indivíduo 
são algumas das possibilidades que, até 
há pouco tempo, faziam parte apenas 
das histórias de ficção científica. 

Um dos principais desafios para a 
consolidação da IoT é a segurança das 
informações. Por se comunicarem sem 
fios, as “smart things” (coisas inteligen-
tes) são mais vulneráveis a ataques ci-
bernéticos que a geração anterior de 
dispositivos conectados via cabo, já 
que os hackers não dependem mais de 
acesso físico aos ambientes. Os riscos 
incluem desde potenciais vazamen-
tos de dados sensíveis a furtos, fraudes 
bancárias, ameaças à vida e até mes-
mo ataques à infraestrutura das cida-
des. Esse contexto levou o Laborató-
rio de Integração de Software e Hard-
ware da Universidade Federal de Santa 

Catarina (Lisha/UFSC) a buscar parce-
ria com a empresa catarinense Khomp 
para desenvolver uma tecnologia segu-
ra de comunicação sem fio.

“O objetivo é levar esta tecnologia 
aos diversos nichos de mercado que 
hoje carecem deste produto, em es-
pecial naqueles em que a integração 
com a telefonia é relevante e a inviola-
bilidade do protocolo da rede sem fio 
é indispensável”, explica o coordena-
dor do projeto, professor Antônio Au-
gusto Medeiros Frohlich, do Departa-
mento de Informática e Estatística da 
UFSC. Ele menciona como exemplo a 
rede de sensores de uma linha de me-
trô, que conta com integração de sis-
temas de alarmes e mensagens sono-
ras. Nesta aplicação, por óbvias ques-
tões de segurança, é fundamental im-
pedir a invasão da rede.

PROjETO

IP-SENSE-SENSORES IP SEGUROS DE DETECÇÃO DE 
MOVIMENTO PARA AUTOMAÇÃO PREDIAL

Coordenador: antônio augusto Medeiros Frohlich
guto@lisha.ufsc.br
dEPartaMENto dE iNForMÁtiCa E EStatÍStiCa / CtC
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

UMa rEdE
mais segura
 O grande desafio para a comunicação sem fio é torná-la menos vulnerável

Antônio Augusto Medeiros Frohlich

BOLSISTAS
NO PROjETO6
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Tecnologia nacional
“Queremos valorizar a produção 

nacional, reduzir a dependência ex-
terna e diminuir a vulnerabilidade das 
instituições brasileiras diante de solu-
ções importadas, que já ocasionou 
comprovadamente o vazamento de 
informações, mesmo em altas esfe-
ras”, completa Frohlich. Entre os prin-
cipais beneficiários dos resultados es-
tão o governo, as concessionárias do 
serviço público, os sistemas corporati-
vos e as cidades digitais. Há dois anos 
os pesquisadores da Universidade e 
da empresa trabalham juntos no pro-
jeto, que tem investimento total supe-
rior a um milhão de reais. 

Fundada em 1996 em Florianó-
polis, a Khomp se dedica à cria-

ção de produtos de tecnologia para 
o mercado de telecomunicações. 
Em 2009, iniciou sua atuação inter-
nacional ao abrir um escritório em 
Buenos Aires. A empresa também 
tem representações em São Paulo, 
Cidade do México, Medellín (Co-
lômbia), Barcelona (Espanha) e Mia-
mi (Estados Unidos). Desde 2005 o 
Lisha/UFSC e a Khomp trabalham 
juntos em pesquisa e desenvolvi-
mento. Um projeto de parceria entre 
as duas organizações, realizado em 
2006, levou à criação de um produ-
to cuja comercialização gerou royal-
ties para a UFSC – o segundo caso 
na história da Universidade.  O pri-
meiro produto desta parceria atual 
deve ser lançado em 2017.
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do em Mauá, na região metropolitana 
da cidade de São Paulo. No momento, 
o sistema está em implantação em dois 
municípios da Baixada Santista (SP), 
Santos e São Vicente. O projeto atual 
dá continuidade às atividades. Iniciado 
em agosto de 2015 e com previsão de 
término em fevereiro de 2017, tem orça-
mento de R$ 66,5 mil e está focado no 
desenvolvimento de melhorias.

Ajustes
“Buscamos aumentar a eficiência na 

capacidade de estimar filas e ajustar as 
condições de interpretação dos resulta-
dos”, explica o coordenador do proje-
to, professor Rodrigo Castelan Carlson. 
Ele destaca a participação ativa do pro-
fessor Werner Kraus Junior, colega de 
departamento que coordenou o proje-
to em Macaé O ajuste do equipamento 
é realizado para que ele se adapte a si-
tuações específicas que podem alterar 
os resultados. Por exemplo, um pon-
to de travessia de pedestres ou um lo-
cal de descarga de um caminhão que 
provoquem reduções momentâneas na 
velocidade do tráfego.

Uma parceria envolvendo pesqui-
sadores do Departamento de 
Automação e Sistemas da UFSC, 
da Universidade Técnica de Cre-
ta, na Grécia, e a empresa pau-

listana Brascontrol Indústria e Comér-
cio criou um sistema inovador de con-
trole de tráfego de veículos em tempo 
real. Denominado Contreal, o sistema 
gerencia a temporização de semáforos 
com base nas condições do tráfego que 
são permanentemente atualizadas. Sua 
principal vantagem é oferecer tecnolo-
gia nacional como alternativa de qua-
lidade aos equipamentos importados. 

O primeiro protótipo do Contreal foi 
testado pela primeira vez em 2009 em 
Macaé (RJ), mas em seguida foi desati-
vado por causa da descontinuidade ad-
ministrativa. Também foi implementa-

PROjETO

SIMULAÇÃO DA MONITORAÇÃO E DO CONTROLE DE 
TRÁFEGO NO SISTEMA CONTREAL

Coordenador: rodrigo Castelan Carlson
rodrigo.carlson@ufsc.br
dEPartaMENto dE aUtoMaÇÃo E SiStEMaS / CtC
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

Carlson conta que um Veículo Leve 
sobre Trilhos (VLT) está sendo im-
plantado em uma das avenidas onde 
o equipamento vai operar. “Como o 
Plano Nacional de Mobilidade Urba-
na estabelece prioridade no trânsito 
para o transporte coletivo, a ideia é fa-
zer com que o VLT encontre, dentro 
do possível, o sinal aberto – ele pode 
abrir antecipadamente ou ficar verde 
por mais tempo para esperar que o 
veículo passe”. 

Sistemas de controle de tráfego em 
tempo real já funcionam em várias ci-
dades do mundo, mas o custo desses 
equipamentos é proibitivo para a rea-
lidade dos municípios brasileiros. São 
Paulo, Belo Horizonte e Fortaleza fo-
ram algumas das cidades que testaram 
tecnologias importadas e enfrentaram 
dificuldades tanto com o custo de ma-
nutenção quanto com o suporte técni-
co. A expectativa dos pesquisadores e 
da empresa parceira é que a tecnolo-
gia nacional em implantação na Baixa-
da Santista possa ser replicada em ou-
tras cidades, em função do seu baixo 
custo e alto desempenho.

SiNal vErdE
para quem precisa
Sistema controla o tráfego de veículos em tempo real, 
abrindo e fechando o semáforo conforme a necessidade 

Rodrigo Castelan Carlson

BOLSISTAS
NO PROjETO3
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o cultivo de flores e plantas or-
namentais é um dos mais no-
vos e promissores segmentos 
do agronegócio brasileiro. Com 
crescimento em taxas superio-

res a 10% ao ano, a atividade movi-
mentou R$ 1,61 bilhão na produção e 
R$ 5,64 bilhões no segmento de vare-
jo e serviços em 2014, segundo o Ser-
viço Brasileiro de Apoio à Micro e Pe-
quena Empresa. As orquídeas do gê-
nero Oncinium se destacam entre as 
principais espécies cultivadas, por sua 
rusticidade e alto valor agregado, que 
garantem bom desempenho produti-
vo e comercial. Pesquisas desenvolvi-
das pelo Centro de Ciências Agrárias 
da Universidade Federal de Santa Ca-
tarina têm aperfeiçoado novas técni-
cas para potencializar a produção da 
flor por pequenas e médias empresas.

Um dos objetos de interesse dos 
pesquisadores da UFSC é o uso da tor-
ta de neem adicionada ao substrato de 
turfa e pedra moída para a produção 
de orquídeas de melhor qualidade. O 
neem (Azadirachta indica) é uma árvo-
re de origem indiana que se encontra 
entre as mais estudadas pela ciência. 
Suas inúmeras propriedades incluem 
o combate de pragas sem o uso de in-
seticidas e o fornecimento de nutrien-
tes essenciais para as plantas, como o 
nitrogênio. “A torta de neem também é 

rica em fósforo e potássio, que são de-
terminantes no momento da diferen-
ciação das flores, seu desenvolvimen-
to e sua manutenção por mais tempo”, 
explica o coordenador do projeto, pro-
fessor Enio Luiz Pedrotti, do Departa-
mento de Fitoterapia da UFSC.

Realizado em 2012 e 2013, o proje-
to de pesquisa avaliou o desempenho 
de duas floradas cultivadas com dife-
rentes concentrações torta de neem. 
Para comparação, outras plantas fo-
ram cultivadas com substrato bioló-
gico à base de torta de mamona. As 
conclusões apontam diversos benefí-
cios do neem, tais como a redução da 
incidência de manchas causadas por 
deficiências de nutrientes ou pela ação 
de pragas e o aumento na densidade 
de flores por haste. “Com um maior 
valor comercial das plantas, o produ-
tor ganha estímulo para melhorar sua 
tecnologia de produção e a qualidade 

do produto  final”, destaca o professor. 
Uma vantagem adicional da nova téc-
nica é que ela cria mais uma alterna-
tiva ao xaxim, espécie nativa cujo uso 
como substrato foi proibido, por estar 
ameaçada de extinção.

Flores comestíveis
Por ser uma planta de alto valor 

agregado, a orquídea possibilita uma 
boa remuneração aos produtores, que 
podem cultivá-la em pequenos espa-
ços. Em um metro quadrado de mesas, 
é possível produzir 40 vasos da planta. 
Se for vendida a R$ 10,00 a unidade, 
um produtor que utilize uma área de 
100 metros quadrados pode ter uma 
renda bruta de até R$ 40 mil a cada 18 
meses.  Além do seu uso como planta 
ornamental, a orquídea também é co-
mestível. Sua crocância e sabor pecu-
liares têm sido elogiadas por diversos 
chefs de alta gastronomia. “Em vez de 

PROjETO

EFEITO DE CONCENTRAÇÕES DE TORTA DE NEEN 
SOBRE O CRESCIMENTO VEGETATIVO DE ORQUÍDEA DO 
GÊNERO CATTLEYA

Coordenador: Enio luiz Pedrotti
pedrotti@cca.ufsc.br / enio.pedrotti@ufsc.br
dEPartaMENto dE FitotECNia / CCa
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

o CUltivo dE FlorES CoMo
alternativa econômica
Pesquisa ajuda a determinar o melhor e mais eficiente substrato para as orquídeas

Avanços no cultivo vão reduzir a pressão para a coleta ilegal de orquídeas nas matas

BOLSISTAS
NO PROjETO6
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Segmento da 
cadeia produtiva

Vendas anuais  
(R$ bilhões)

Agregação de valor 
sobre o preço recebido 

pelos produtores

2013 2014

Varejo e serviços 5,22 5,64 3,5 vezes

Atacado 2,24 2,42 1,5 vez

Produtor 1,49 1,61 -

  Fonte: Hórtica Consultoria e Treinamento, 2014 / Sebrae 2015

Vendas de flores e plantas ornamentais 
por segmento – Brasil, 2013 e 2014 
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vender o vaso com a orquídea em flor, 
o produtor pode vender apenas as flo-
res para restaurantes e assim aumentar 
a renda, pois suas plantas permanece-
rão na propriedade, produzindo mais 
flores para o próximo ano”, diz Pedrot-
ti. A floração da orquídea é anual e em 
Santa Catarina ocorre em novembro.

Outro aspecto relevante na pesqui-
sa da UFSC é sua contribuição para 
proteger a biodiversidade. O professor 
avalia que os avanços tecnológicos no 
cultivo da orquídea vão reduzir a pres-
são para a coleta ilegal de orquídeas 
nas matas e provavelmente poderão 
ser aplicados para outras plantas nati-
vas ou exóticas. O projeto contou com 
a parceria da empresa Dalneem Bra-
sil e o apoio da Fapeu. Pedrotti acres-
centa que a pesquisa prossegue, com o 
objetivo de aperfeiçoar a técnica e am-
pliar os conhecimentos obtidos.

O mercado brasileiro
No Brasil existem em torno de 7,8 

mil produtores de flores e plantas or-
namentais, segundo estudo da Hórti-
ca Consultoria e Treinamento publica-
do em 2015 pelo Sebrae. Mais de 96% 
da produção se destinam ao mercado 
interno. O estado de São Paulo res-
ponde pela principal parcela da ativi-
dade, concentrando metade do Valor 

Bruto da Produção. Existe grande con-
centração de cultivos em um triângu-
lo imaginário cujos vértices são os mu-
nicípios paulistas de Holambra, Regis-
tro e Mogi das Cruzes. Em segundo lu-
gar fica o estado de Minas Gerais, com 
13% de participação, seguido por Rio 
Grande do Sul (5%), Santa Catarina e 
Rio de Janeiro. 

Mais de 40% da movimentação fi-
nanceira na cadeia produtiva de flo-
res e plantas ornamentais se concen-
tram no segmento de paisagismo e jar-
dinagem. Em seguida vem o de flores 
e floragens de corte (34%) e na tercei-
ra posição, o de flores e plantas en-
vasadas (24%). A atividade comercial 
da floricultura começou na década de 
1950, com o trabalho dos descenden-
tes de imigrantes holandeses no muni-

cípio de Holambra (SP), japoneses em 
Atibaia (SP), alemães e poloneses em 
Santa Catarina e no Rio Grande do Sul.

Clima favorável 
Em Santa Catarina, a floricultu-

ra está disseminada por 112 municí-
pios. Cerca de 70% da produção se 
dão no triângulo formado por Floria-
nópolis, Joinville e Rio do Sul. A pro-
dução de plantas para jardins concen-
tra 65% de toda a área. Por causa das 
condições climáticas favoráveis no es-
tado, nove entre dez áreas de cultivo 
de plantas de jardins dispensam o uso 
de tecnologias como telas, estufas ou 
cultivo protegido, o que cria vantagens 
comparativas de preços com outras re-
giões produtoras.

A série em três volumes Flores e 
Plantas Ornamentais do Brasil, dis-
ponível em pdf no site do Sebrae, for-
nece informações preciosas para quem 
deseja abrir um negócio na área. O pri-
meiro volume aborda indicadores so-
cioeconômicos e geográficos. No se-
gundo, o leitor pode conhecer os prin-
cipais serviços ofertados pela cadeia 
produtiva do segmento, bem como os 
hábitos de consumo do brasileiro e os 
mais importantes eventos. O terceiro 
volume trata dos fatores de sucesso 
para a venda competitiva.

Enio Luiz Pedrotti
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PROjETO

FLORIANÓPOLIS ARQUEOLÓGICA
Coordenador: lucas de Melo reis Bueno
lucasreisbueno@gmail.com
dEPartaMENto dE HiStÓria / CFH
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

aS MarCaS dEixadaS PEloS 
primeiros habitantes da Ilha

“Há pelo menos 5 mil anos tem 
gente morando na Ilha, mas muitos 
vestígios foram destruídos”, diz o coor-
denador do projeto, Lucas Bueno, pro-
fessor do Departamento de História da 
Universidade. “O gerenciamento desse 
patrimônio não é incompatível com a 
urbanização, desde que isso seja feito 
de forma planejada”. Ele lembra que, 

não raro, os sítios remanescentes es-
tão muito próximos das pessoas sem 
que elas se deem conta. Por exemplo, 
a Ponta do Lessa, na avenida Beira-Mar 
Norte, tem um sambaqui parcialmente 
preservado, com depósitos fossilizados 
de conchas, cerâmicas, ossos e outros 
sinais dos primeiros indígenas que ha-
bitaram o lugar.

 Projeto Florianópolis Arqueológica identifica sitios que contam histórias centenárias ou milenares

a Ilha de Santa Catarina con-
ta com mais de 200 sítios ar-
queológicos já identificados. 
Alguns, como as fortalezas da 
época da colonização portu-

guesa, fazem parte do tradicional rotei-
ro de atrações turísticas de Florianópo-
lis. Muitos, contudo, permanecem des-
conhecidos dos visitantes e até mesmo 
dos próprios moradores. Apesar da im-
portância dessas “cápsulas do tempo” 
para a memória da cidade e o conheci-
mento do processo de ocupação do lu-
gar, pouco esforço se fez para seu estu-
do e preservação. Nas últimas duas dé-
cadas, a integridade desses sítios tem 
sido ameaçada pelo adensamento po-
pulacional desordenado.

O projeto de ensino, pesquisa e ex-
tensão “Florianópolis Arqueológica”, 
desenvolvido pela Universidade Fe-
deral de Santa Catarina, tem enfrenta-
do o problema por meio da identifi-
cação, registro e avaliação desses lo-
cais, em parceria com a comunidade. 
Entre novembro de 2012 e outubro de 
2015, sítios arqueológicos já cadastra-
dos em pesquisas ao longo do século 
XX foram revisitados por pesquisadores 
do Laboratório de Estudos Interdiscipli-
nares em Arqueologia da UFSC, com 
apoio do Instituto do Patrimônio Histó-
rico e Artístico Nacional (Iphan-SC), do 
Conselho Nacional de Desenvolvimen-
to Científico e Tecnológico (CNPq), do 
Museu de Arqueologia e Etnologia da 
UFSC e da Fapeu. 

Oficina lítica, no sítio arqueológico da Barra da Lagoa
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Sambaquis e engenhos 
No Canto dos Araçás, Lagoa da 

Conceição, a equipe já escavou ves-
tígios de populações indígenas pesca-
doras que construíam sambaquis para 
sua habitação e enterramento de seus 
mortos. O entorno da Lagoa do Peri e 
das lagoas do Campeche também tem 
muito material deixado por indígenas, 
assim como o Parque Municipal do Rio 
Vermelho. Outros períodos históricos 
também deixaram marcas em toda a 
extensão da capital. Havia mais de 200 
engenhos de farinha na Ilha. Alguns fo-
ram identificados e recadastrados. 

Arqueólogos que estudaram Floria-
nópolis a partir da década de 1960 de-
ram uma colaboração importante para 
o projeto, por meio de um ciclo de pa-
lestras em que compartilharam suas 
pesquisas. O encontro de gerações 
foi bastante produtivo, relata o profes-
sor, pois contribuiu com a localização 
precisa de diversos sítios que antes es-
tavam descritos de maneira vaga, em 
função da falta de recursos tecnológi-
cos e da escassez de estradas à época.   

Também serviram de referência os 
estudos de João Alfredo Rohr (1908-
1984), professor e padre jesuíta que 
teve um papel de destaque na arqueo-
logia de Santa Catarina e brasileira. Em 
1948, Padre Rohr publicou o livro Con-
tribuição para a etnologia indígena do 
Estado de Santa Catarina. Ao longo 
de sua trajetória como autodidata, ele 
descreveu mais de 400 sítios. Um de 
seus locais de pesquisa foi o Pântano 
do Sul, colônia de pesca artesanal no 
Sul da Ilha.  “A área ocupada por sí-
tios arqueológicos nessa comunidade 
é mais extensa que a hoje construída”, 
conta o professor.

Resultados
De um universo de 244 pontos le-

vantados pelos pesquisadores, foram 
cadastrados ou recadastrados 181, in-
clusive 35 novos. “Para 63 sítios não 
pudemos atualizar as informações em 
função de dificuldades de acesso e lo-
calização”, explica Bueno. O cadastro 
foi organizado em quatro categorias, 
para subsidiar possíveis programas de 
gestão do patrimônio arqueológico do 
município: 

1. Sítios com potencial para 
pesquisa; 

2. Sítios e/ou áreas que 
requerem medidas 
emergenciais; 

3. Sítios e/ou áreas que 
merecem atenção para ações 
compensatórias; e 

4. Sítios com potencial para 
visitação e atividades 
educacionais.

Financiado com R$ 60 mil do 
Iphan e R$ 23,1 mil do Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Científi-
co e Tecnológico (CNPq), o projeto 
resultou em quatro outros de inicia-

ção científica e duas dissertações de 
mestrado. Os pesquisadores também 
realizaram escavações em três sítios 
arqueológicos. Um Sistema de Infor-
mação Geográfica (SIG) foi produzi-
do com todos os dados, cruzando in-
formações com implantação, cober-
tura vegetal, malha urbana, topogra-
fia, geomorfologia e geologia do mu-
nicípio.  “Estamos trabalhando na edi-
ção de um livro com os resultados da 
pesquisa, a fim de compartilhar esse 
conhecimento com um público mais 
amplo”, informa o professor. “A ideia 
é reforçar o diálogo com a comuni-
dade, enfatizando a importância da 
preservação”.

Escavação em sambaqui, no sítio arqueológico do Canto dos Araçás

Lucas Bueno Sambaqui
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o rio Uruguai é um dos mais im-
portantes da região Sul do Bra-
sil. Ao longo de seus 1,8 mil  km 
de extensão a partir da nascen-
te na Serra Geral, ele demarca 

a divisa natural entre Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul, além das frontei-
ras internacionais Brasil-Argentina e 
Argentina-Uruguai, até desaguar no 
rio da Prata. No seu trecho brasileiro, 
cinco hidrelétricas foram construídas 
a partir da década de 1990, provocan-
do interrupção de vias migratórias de 
várias espécies de peixes. Em conse-
quência, algumas estão ameaçadas de 
extinção ou com populações bastan-
te reduzidas.

Um projeto de pesquisa em desen-
volvimento pela UFSC pretende ava-
liar o impacto dessas mudanças, para 
contribuir com ações que reduzam o 
desequilíbrio ecológico. Entre os pei-
xes migradores do rio Uruguai estão 
incluídas duas espécies ameaçadas de 
extinção: a piracanjuba (Brycon orbig-
nyanus) e o suruvi (Steindachneridion 
scriptum), e uma sob ameaça de so-
brexplotação, o jaú (Zungaro zunga-
ro). Outras sofreram reduções drásti-
cas de abundância, tais como o dou-
rado (Salminus brasiliensis) e o suru-
bim (Pseudoplatystoma corruscans). 

O estudo está sendo realizado em 
um trecho que corta três dos princi-
pais tipos de vegetação do Sul do Bra-
sil: a Floresta de Araucárias, os Cam-
pos do Sul e o Pampa. Orçado em R$ 
79,2 mil, o projeto tem financiamen-
to do Fundo Grupo Boticário de Pro-
teção à Natureza e é executado pelo 
Laboratório de Biologia e Cultivo de 
Peixes de Água Doce (Lapad), vincu-
lado ao Centro de Ciências Agrárias 

da UFSC. Seu início se deu em feve-
reiro de 2015 e o encerramento está 
previsto para fevereiro de 2017. A po-
pulação ribeirinha que pesca na ba-
cia hidrográfica é a principal benefi-
ciária, mas indiretamente, ganha toda 
a população.

Berçários
“Estudos recentes no médio-alto rio 

Uruguai têm demonstrado que ainda 
há uma atividade de pesca importante 
e que, em determinados trechos, pode 
estar ocorrendo até mesmo a desova 
de algumas espécies”, informa o coor-
denador do projeto e professor do De-
partamento de Aquicultura, Evoy Zani-
boni Filho. Ele conta que normalmente 
esses peixes precisam de água corren-
te para incubação dos ovos, mas a co-
mida se concentra nos poucos lugares 
de água parada.  “Por isso, se faz ne-
cessária uma análise minuciosa desses 
berçários, para implantação do mane-
jo de recuperação e conservação de 
espécies ameaçadas”.

PROjETO

STATUS DE CONSERVAÇÃO DE PEIXES MIGRADORES 
DO MÉDIO-ALTO RIO URUGUAI A PARTIR DO 
RECRUTAMENTO BIOLÓGICO POPULACIONAL

Coordenador: Evoy Zaniboni Filho
evoy@lapad.ufsc.br
dEPartaMENto dE aQUiCUltUra / CCa
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

a lUta doS PEixES dE rio
pela sobrevivência
Barragens, poluição e pesca excessiva têm diminuído os estoques e ameaçado espécies de extinção
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Atualmente o rio Uruguai está me-
nos poluído que na década de 1980, 
quando havia despejo descontrolado 
de efluentes urbanos e das indústrias 
de papel e celulose, couro e suínos 
sem tratamento. “Os peixes tinham de-
saparecido da parte alta do rio”, con-
ta. “Nos anos 1990, houve uma ampla 
mobilização da população local e dos 
governos para melhorar a qualidade da 
água, principalmente por meio de ter-
mos de ajustamento de conduta com 
os grandes poluidores e, depois, com a 
conscientização dos pequenos”.  Gra-
dualmente a qualidade da água melho-
rou e várias espécies de peixes volta-

ram a aparecer. Contudo, os peixes mi-
gratórios passaram a ser prejudicados 
pelas hidrelétricas, que retêm nutrien-
tes em seus reservatórios, além de al-
terar temperaturas, concentrações de 
oxigênio, velocidade das águas e níveis 
de sedimentação.

Cadeia alimentar  
O professor cita o exemplo do dou-

rado, um predador do topo da cadeia 
alimentar, para explicar a importância 
do papel dos peixes migradores na bio-
diversidade. “Com a redução na popu-
lação de dourados, ocorre um desequi-
líbrio, pois aumenta o número de pre-

dadores de médio porte, que devastam 
os peixes menores”. A expectativa dele 
é que as constatações da pesquisa con-
tribuam com as ações para mitigar os 
prejuízos ambientais e repovoar o rio. 

Outras medidas nesse sentido pro-
postas pelos especialistas incluem a 
avaliação de métodos para transpor-
tar os peixes sobre as represas, quan-
do possível; o estabelecimento de ban-
cos genéticos para conservação dos es-
toques ameaçados, e campanhas de 
conscientização sobre os problemas 
da bacia hidrográfica, como o despe-
jo de esgoto não-tratado e a perda da 
mata ciliar nas margens.

Evoy Zaniboni Filho Dourado é um dos peixes cuja população tem diminuído

Laboratório de Biologia 
e Cultivo de Peixes de 
Água Doce (Lapad)
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Uma pesquisa inovadora em de-
senvolvimento pela Universi-
dade Federal de Santa Catari-
na (UFSC) com apoio da Fapeu 
está avaliando dois aditivos ali-

mentícios para tilápias, produzidos a 
partir de algas e leveduras pela empre-
sa americana de biotecnologia Alltech. 
A aliança tem caráter diferenciado pelo 
seu tempo de duração – cinco anos – 
e pelo valor do financiamento – US$ 
100 mil anuais, totalizando meio mi-
lhão de dólares, cerca de R$ 1,6 mi-
lhão. Depois de uma tratativa de um 
ano envolvendo trâmites e exigências 
burocráticas, o projeto foi iniciado em 
maio de 2016 e tem término previsto 
para abril de 2021.

A tilápia-do-nilo (Oreochromis nilo-
ticus) faz parte do segundo grupo de 

peixes mais produzidos pela aquicul-
tura, conforme a Organização das Na-
ções Unidas para a Alimentação e Agri-
cultura (FAO na sigla em inglês). Adap-
tável a diversas condições climáticas, 
ela está presente nas atividades econô-
micas de 135 países. Especialistas esti-
mam que carpas, bagres e tilápias res-
ponderão por 60% da produção aquí-
cola até 2025, representando papel im-
portante na oferta global de proteína. 
No Brasil, a espécie de origem africa-
na lidera entre os peixes de água doce 
criados em cativeiro, com 45,4% do 
total, segundo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). A região 
Sul é a maior produtora. 

O projeto está sendo executado em 
Florianópolis no Laboratório de Nutri-
ção de Espécies Aquícolas (Labnutri/
UFSC), vinculado ao Programa de Pós-
-Graduação em Aquicultura, por uma 
equipe de sete alunos de doutorado e 
três de mestrado. “Ficamos muito or-
gulhosos por termos sido escolhidos 
como único laboratório brasileiro de 
aquicultura a fazer aliança com a All-
tech”, diz a coordenadora do projeto, 

Débora Machado Fracalossi. Ela lem-
bra que não é muito comum encontrar 
empresas dispostas a investir na coo-
peração de longo prazo com univer-
sidades. “A grande vantagem de um 
acordo de cinco anos é que dá para 
aprofundar melhor a pesquisa”.

Suplementos
Dois aditivos criados pela empre-

sa estão em avaliação: o All-G-Rich, 
rico em ácido graxo DHA, que propi-
cia maior fluidez das membranas ce-
lulares dos animais quando cai a tem-
peratura da água; e o Bioplex-TR-Se 
Peixe, suplemento mineral que pode 
substituir com vantagem os sais mi-
nerais inorgânicos normalmente em-
pregados no fabrico de rações. Esses 
produtos já são utilizados na alimen-
tação de suínos, aves e bovinos, mas 
em menor escala nas rações para 
aquicultura. “Achamos que a tilápia 
pode se beneficiar bastante com a 
utilização destes aditivos em sua ali-
mentação”, diz.

Pelo contrato firmado entre a UFSC 
e a Alltech, se houver descobertas 

PROjETO

AVALIAÇÃO DOS SUPLEMENTOS ALL-G-RICH E 
BIOPLEX-TR-SE PEIXE PARA A TILÁPIA-DO-NILO

Coordenadora: débora Machado Fracalossi
debora.fracalossi@ufsc.br
dEPartaMENto dE aQUiCUltUra / CCa
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

CooPEraÇÃo iNtErNaCioNal
para alimentar tilápias
Laboratório da UFSC é o único, no Brasil, a participar da pesquisa que deve durar cinco anos
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2013 2014 2015

392.492
toneladas

474.329
toneladas

483.241
toneladas

Fonte: IBGE, Pesquisa da Pecuária Municipal 2013, 2014 e 2015.www.panoramadaaquicultura.com.br

Evolução da piscicultura continental 2013-2015

Fonte: IBGE, Pesquisa da Pecuária Municipal 2015.www.panoramadaaquicultura.com.br

Produção de peixes no Brasil – 2015

Espécie ou grupo de peixes

Quantidade 
produzida

Valor da 
produção

Total (kg) % Total  
(R$ 1.000)

%

Tilápia 219.329.206 45,4 1.177.643 38,4

Tambaqui 135.857.980 28,1 871.393 28,4

Tambacu e tambatinga 37.443.358 7,7 263.391 8,6

Carpa 20.693.189 4,3 131.971 4,3

Pintado, cachara, cachapira, 
pintachara e surubim

18.354.578 3,8 196.905 6,4

Pacu e patinga 13.276.299 2,7 100.848 3,3

Matrinxã 9.366.203 1,9 73.336 2,4

Pirarucu 8.386.708 1,7 85.768 2,8

Jatuarana, piabanho e 
piracanjuba

5.320.567 1,1 38.949 1,3

Pirapitinga 3.480.185 0,7 25.283 0,8

Piau, piapara, piauçu e piava 3.173.105 0,7 24.546 0,8

Outros peixes 2.942.110 0,6 20.612 0,7

Curimatã e curimbatá 2.554.052 0,5 19.860 0,6

Truta 1.590.010 0,3 23.235 0,8

Traíra e trairão 1.129.168 0,2 8.365 0,3

Lambari 244.730 0,1 1.639 0,1

Tucunaré 67.965 0,0 529 0,0

Dourado 31.860 0,0 420 0,0

Total 483.241.273 100 3.064.693 100

que possam ser patenteadas ao longo 
dos cinco anos, a propriedade intelec-
tual será compartilhada entre as duas 
partes. Um importante desdobramen-
to tem sido a construção de uma rede 
internacional de laboratórios que co-
laboram com a companhia, para a tro-
ca de experiências. A aliança com a 
Alltech propiciou a colaboração en-
tre laboratórios da UFSC e de outras 
instituições, fomentando as atividades 
de outros grupos de pequisa. Débora 
menciona o Laboratório de Espectro-
metria de Absorção e Massa (LEMA/
Química), coordenado por Vera Lu-
cia Azzolin Frescura Bascuñan; o La-
boratório de Defesas Celulares (LAB-
DEF/Bioquímica), sob coordenação de 
Alcir Luiz Dafre; e o Laboratório de 
Marcadores Histológicos (LMH-IFSC 
Garopaba), que tem à frente Eduardo 
Cargnin Ferreira.

Presença global
A Alltech é uma empresa privada fa-

miliar fundada em 1980 no estado do 
Kentucky (EUA) pelo bioquímico irlan-

dês Pearse Lyons, reconhecido pelo ta-
lento inovador. Focada na fabricação 
de rações para gado, aves e peixes, a 
companhia tem 4,7 mil empregados, 
77 unidades fabris e faz negócios em 
128 países. Também mantém três cen-
tros de biociências, dedicados à pes-
quisa e educação – dois nos Estados 
Unidos e um na Irlanda.

Em 2015 a aquicultura brasileira 
produziu 574,1 mil toneladas de pes-

cado, avaliados em R$ 4,4 bilhões, se-
gundo o IBGE. Todas as unidades da 
federação e 2.905 municípios tiveram 
atividades de aquicultura. A produção 
de tilápia atingiu 219,3 mil toneladas. 
Jaguaribara, no Ceará, ocupa a primei-
ra posição entre os municípios produ-
tores, seguida por Nova Aurora, Assis 
Chateaubriand e Toledo, no Paraná, 
Santa Fé do Sul (SP) e Orós (CE).

Com informações da revista Panorama da Aquicultura.

Débora Machado Fracalossi
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Em 16 de setembro de 2014, um 
relatório divulgado em Roma pela 
Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agricultu-
ra (FAO na sigla em inglês) retirou 

o Brasil do Mapa Mundial da Fome. 
Segundo os dados analisados, entre 
2002 e 2013 o número de brasileiros 
subalimentados caiu 82%, o que re-
duziu sua população subalimentada 
para menos de 5% do total. A con-
quista histórica se deve a um conjun-
to de políticas públicas que garantem 
o direito humano à alimentação. Entre 
elas, a lei que criou em 2006 o Siste-
ma Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (Sisan), para articular go-
verno e sociedade civil na gestão par-
ticipativa dessas políticas.

Em 2013, a UFSC foi selecionada 
pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome (MDS) para 
executar um projeto de fortalecimento 
da implantação do Sisan em Santa Cata-
rina e no Rio Grande do Sul. O objetivo 
principal é prestar assessoria aos Con-
selhos de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (Conseas) e às câmaras governa-
mentais de gestão (Caisans) para elabo-
ração de políticas públicas, bem como 
ações de capacitação, mobilização e 
comunicação. A iniciativa tem como 
foco contribuir para o fortalecimento 
do Sistema e da Política de Segurança 
Alimentar e Nutricional..

PROjETO

FORTALECIMENTO DO SISTEMA NACIONAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL (SISAN)

Coordenadora: Cristine Garcia Gabriel
cristine.gabriel@ufsc.br
dEPartaMENto dE NUtriÇÃo / CCS
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

ProJEto dE ExtENSÃo dEFENdE
o direito à alimentação adequada
Objetivo é fortalecer o Sistema e a Política de Segurança Alimentar e Nutricional

BOLSISTAS
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Desde o início de 2015, uma equi-
pe de 16 pessoas, entre profissionais 
de Nutrição e Saúde Pública, bolsis-
tas de graduação e membros da so-
ciedade civil, tem se dedicado a pro-
duzir materiais pedagógicos e com-
partilhar conhecimentos sobre o 
tema em 21 municípios. A adesão 
ao sistema público não é obrigatória, 
mas abre portas para o recebimen-
to de recursos e para o oferecimen-
to de uma alimentação mais adequa-
da à população. “Esse projeto é uma 
demanda do movimento social”, ex-
plica a professora do Departamen-
to de Nutrição da UFSC, Neila Maria 
Viçosa Machado, que tem participa-
ção ativa no trabalho, mesmo após a 
aposentadoria. 

Compras públicas
O escopo do projeto abrange des-

de o processo produtivo à distribui-
ção e consumo. “Temos trabalha-
do com a ideia de ciclos curtos de 
produção de alimentos, que garan-
tam o consumo próximo ao local de 

produção”, diz a professora. O pro-
jeto aborda, dentre outros aspectos, 
questões relativas à participação e 
ao controle social, a sustentabilida-
de ambiental, social, o uso de agro-
tóxicos e de sementes transgênicas, 
afirma a coordenadora Cristine Gar-
cia Gabriel. 

O projeto está organizado em dois 
núcleos: um de Avaliação e Monito-
ramento, que acompanha a efetivi-
dade das ações com base em diver-

sos critérios técnicos; e um de Educa-
ção Permanente, que orienta a cria-
ção dos materiais pedagógicos a par-
tir das realidades das próprias comu-
nidades, inspirando-se no método do 
educador Paulo Freire. Até então, fo-
ram realizadas oficinas em 14 regiões 
do RS e em sete de SC, além de as-
sociações e grupos específicos como 
quilombolas, agricultores familiares e 
mulheres agricultoras.

Cristine informa que o projeto 
apoiado pela Fapeu está integrado 
às ações da Teia de Articulação pelo 
Fortalecimento da Segurança Ali-
mentar e Nutricional (TearSAN), um 
grupo de pesquisadores que defen-
de o direito humano à alimentação 
adequada. “Esse é também um espa-
ço de formação de estudantes e de 
multiplicadores”, destaca. Uma tese 
de doutorado e duas dissertações de 
mestrado estão sendo desenvolvidas 
a partir do trabalho da equipe, que 
deve ter continuidade em 2017 a par-
tir da renovação do convênio com o 
MDS.

Cristine Garcia Gabriel e  equipe
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a produção de alimentos com 
base nos princípios agroecoló-
gicos, do comércio justo e da 
solidariedade deixou de ser as-
sunto restrito a poucos idealis-

tas. Ano a ano, vem crescendo o nú-
mero de consumidores conscientes da 
relevância da comida saudável para 
uma sociedade mais sustentável. No 
Brasil, ainda há muitos obstáculos para 
que esses alimentos cheguem à mesa 
de mais pessoas, mas algumas iniciati-
vas têm obtido resultados animadores. 

É o caso de um projeto interdiscipli-
nar coordenado pela Universidade Fede-
ral de Santa Catarina (UFSC) em parceria 
com uma rede de universidades das cin-
co regiões do Brasil e com o movimen-
to Slow Food.  Financiado pelo governo 
federal, por meio da Secretaria Especial 
de Agricultura Familiar e do Desenvolvi-

PROjETO

ALIMENTOS BONS, LIMPOS E JUSTOS
Coordenadora: rene Birochi
rene.birochi@ufsc.br
dEPartaMENto dE adMiNiStraÇÃo / CSE
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

mento Agrário (Sead), o projeto visa fo-
mentar a preservação de saberes tradi-
cionais e o intercâmbio de boas práticas 
em 145 municípios de 17 estados. 

“Nós apresentamos estratégias, me-
canismos e ações que ampliem a par-
ticipação da agricultura familiar e de 
suas organizações na Rede Slow Food 
brasileira”, diz o coordenador geral 
Renê Birochi, professor do Departa-
mento de Administração da UFSC. 
“Buscamos a inserção dos produtores 
nos mercados de forma contínua para 
a comercialização de alimento bom, 
limpo e justo”. A meta é gerar impac-
tos positivos para 5 mil agricultores fa-
miliares, 500 jovens rurais, 400 técni-
cos e 200 empreendedores sociais, tais 
como cooperativas, associações, movi-
mentos sociais, sindicatos e grupos da 
sociedade civil organizada. 

Com orçamento de R$ 3,5 mi-
lhões, o projeto tem participação di-
reta de 73 pessoas até o momento, 
entre contratados e voluntários da 
rede de universidades e instituições 
parceiras. Outros 52 estudantes dos 
cursos de Agronomia, Administra-
ção, Ciências Sociais e Geografia da 
UFSC têm participação eventual. O 
Laboratório de Comercialização da 
Agricultura Familiar (LACAF), coor-
denado pelo professor Oscar Rover, 
do Centro de Ciências Agrárias (CCA) 
da Universidade, tem dado contribui-
ção importante para a iniciativa.

Um dos atores fundamentais é o 
movimento Slow Food, fundado em 
1989 no norte da Itália como respos-
ta aos efeitos padronizantes da fast 
food, ao ritmo frenético da sociedade 
industrializada e ao desaparecimen-

EM BUSCa do aliMENto
bom, limpo e justo
Projeto procura preservar saberes tradicionais e valorizar boas práticas

Fortaleza do Waraná Nativo dos Sateré-Mawé

BOLSISTAS
NO PROjETO11
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to das tradições culinárias regionais. 
O movimento, que defende o acesso 
para todos a alimentos bons, limpos 
e justos, é hoje uma associação inter-
nacional com mais de 100 mil sócios 
e um milhão de ativistas.

Arca do Gosto
Três vertentes orientam a atuação 

do Slow Food nessa primeira fase do 
projeto. A primeira é a Arca do Gos-
to, um catálogo mundial que identifi-
ca, localiza, descreve e divulga sabo-
res quase esquecidos e ameaçados de 
extinção, mas com potenciais produti-
vos e comerciais. Entre os 150 produ-
tos brasileiros que constam dessa lis-
ta estão o berbigão, o jenipapo, o bu-
tiá e o pinhão (veja box). Até o final do 
projeto, esse número chegará a 200. 
Desde 1996, quase 4 mil produtos de 
dezenas de países já foram incorpo-
rados à Arca. 

A segunda vertente são as Comuni-
dades do Alimento, que aglutinam agri-
cultores rurais e urbanos, comunidades 
agroecológicas e ativistas. Há 150 co-
munidades participando em 40 “terri-
tórios rurais de identidade e cidadania”, 
locais com características próprias que 
os diferenciam. A terceira vertente é 
constituída pelas Fortalezas, organiza-
ções sociais em torno de modos de pro-
dução, conhecimentos tradicionais, va-
lorização de ecossistemas e paisagens. 

Alguns produtos brasileiros da Arca do Gosto*

Alfenim

Aluá

Arroz nativo do Pantanal

Baunilha do Cerrado

Berbigão

Buriti

Butiá

Cambuci

Farinha de batata doce Krahô

Feijão-macuco

Goiabada cascão

Guaraná nativo Sateré-Mawé

Jambu

Jenipapo

Mangaba

Maracujá da Caatinga

Ostra de Cananeia

Pequi

Pinhão

Queijo Serrano

Umbu

Uvaia

* Mais informações em http://slowfoodbrasil.com

N
AD

IE
LA

 M
O

N
TE

IR
O 

JA
RD

IM

Fortaleza do Butiá

o Brasil passou a ser um país central 
na estratégia do movimento, por con-
ta de sua biodiversidade social, cultu-
ral, ambiental e agroalimentar. A partir 
de 2004, o Slow Food ganhou abran-
gência mundial. Sua atuação no terri-
tório latino-americano inicialmente fo-
cou no trabalho de base com movi-
mentos camponeses, ongs e sindica-
tos rurais. “Ao longo desses anos, fo-
mos ampliando o diálogo com outros 
públicos, como jornalistas, cozinheiros, 
acadêmicos e jovens, e estamos articu-
lando uma colaboração maior entre os 
países da região”, conta ela.

Uma das linhas de atividade do 
Slow Food em desenvolvimento há 
dois anos no Brasil é a Aliança de Cozi-
nheiros. “Não se trata de simplesmen-
te convencê-los a comprar os produ-
tos das comunidades, mas também de 
estabelecer uma relação permanente 
e direta de confiança, em que o cozi-
nheiro se comprometa a seguir as li-
nhas da alimentação boa, limpa e jus-
ta, organizar eventos e participar de 
dos projetos e campanhas do movi-
mento Slow Food”, diz Valentina. Renê 
Birochi acrescenta que essa atividade 
está relacionada à capacitação de 500 
jovens rurais em ecogastronomia, pre-
vista para o primeiro trimestre. “Serão 
dois cursos de 40 horas em cada uma 
das regiões, envolvendo, quando pos-
sível, os cozinheiros da Aliança”.

O projeto trabalha com a criação de 17 
novas fortalezas e fortalecimento de ou-
tras dez já existentes. Em Santa Catari-
na, dois exemplos são as Fortalezas do 
Ecossistema Marinho de Porto Belo e 
dos Engenhos de Farinha Polvilhada. 

Em 2016 as atividades se voltaram 
para a Arca do Gosto, para as Comu-
nidades do Alimento e para as Fortale-
zas. Essas ações terão continuidade em 
2017. “Vamos também avançar nas ca-
pacitações e intercâmbios para a valo-
rização das Fortalezas, nos cursos de 
ecogastronomia para jovens rurais e na 
promoção da comercialização de pro-
dutos bons, limpos e justos da agricul-
tura familiar”, informa Glauco Schultz, 
professor da Faculdade de Ciências Eco-
nômicas da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS), uma das 
instituições participantes da rede aca-
dêmica. Ele enfatiza a importância do 
diálogo, da habilidade multidisciplinar 
e da visão sistêmica para lidar de for-
ma adequada com o tema do alimento. 

Intercâmbio
“O protocolo de produção das For-

talezas é elaborado pela própria comu-
nidade, com orientação do Slow Food, 
a partir de linhas-guias contextualiza-
das pela realidade de cada região”, ex-
plica a italiana Valentina Bianco, dire-
tora da organização para projetos na 
América do Sul. Em anos recentes, 37
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PROjETO

CULTURAS MICROBIANAS PARA  
APLICAÇÃO EM QUEIJOS

Coordenador: Juliano de dea lindner
juliano.lindner@ufsc.br
dEPartaMENto dE CiêNCia E tECNoloGia dE aliMENtoS / CCa
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

o Brasil é o terceiro maior produ-
tor de leite do mundo, com 5% 
da produção, perdendo apenas 
para os Estados Unidos e a Ín-
dia. Com faturamento de mais 

de R$ 80 bilhões, a indústria de produ-
tos lácteos é uma das mais importantes 
cadeias alimentares do país. Recente-
mente, houve aumento nesse mercado, 
em função da busca dos consumido-
res por produtos de maior valor agre-
gado. Contudo, as indústrias que usam 
bioprocessos encontram uma barreira 
para crescer, pois há carência na pro-
dução nacional de fermentos lácteos, 
que precisam ser importados. 

Para suprir esta lacuna, a UFSC está 
desenvolvendo um projeto pioneiro 
de pesquisa e desenvolvimento que 
irá transferir tecnologia aos fabricantes 
brasileiros. Dessa forma, eles poderão 
gerar produtos de maior qualidade, re-

duzindo os custos com a importação 
de insumos. Realizada desde julho de 
2015 no Centro de Ciências Agrárias 
da Universidade, a pesquisa conta com 
parceria do Serviço Brasileiro de Apoio 
à Micro e Pequena Empresa (Sebrae) e 
de duas empresas catarinenses de la-
ticínios: a Gugel, Schuck e Cia., com 
sede no município de Palmitos, na re-
gião Oeste, e a Queijo com Sotaque, 
instalada em Paulo Lopes, na Grande 
Florianópolis.

Fermentos lácteos são culturas mi-
crobianas de bactérias e fungos pró-
prios para uso alimentar, adicionadas 
ao leite para iniciar um processo de 
fermentação. Esse processo, somado 
à maturação, resulta em alterações nu-
tricionais, bem como de textura, aro-
ma e sabor, deixando os produtos com 
as característidas desejáveis pelo fabri-
cante.  Certos queijos fabricados com 
leite cru, como nos processos clássi-
cos adotados em países europeus, têm 

oS FErMENtoS lÁCtEoS
que dão valor ao queijo
A UFSC está ajudando produtores nacionais a obter produtos de maior qualidade

BOLSISTAS
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características de sabor e aroma parti-
culares quando comparados aos pro-
cessados a partir de leite pasteuriza-
do. Isto se dá porque, quando subme-
tido ao tratamento térmico da pasteu-
rização, o leite perde parte de sua mi-
crobiota natural, o que leva à necessi-
dade de adição de fermentos lácteos. 

Domínio da tecnologia
Os produtores brasileiros utilizam 

fermentos importados, que nem sem-
pre têm um desempenho adequado, 
em função das diferenças na qualida-
de do leite. Isso representa uma des-
vantagem competitiva. “A inovação 
tecnológica é uma das estratégias prin-
cipais da indústria de alimentos para 
gerar crescimento e vitalidade econô-
mica”, diz o coordenador do projeto, 
Juliano De Dea Lindner, professor do 

Departamento de Ciência e Tecnologia 
de Alimentos da UFSC. Ele destaca a 
relevância, para um laticínio, de domi-
nar a tecnologia e buscar a autossufi-
ciência nos insumos que utiliza. “Des-
ta forma a empresa poderá ter preços 
finais menores que os praticados quan-
do existe o custo embutido no produto 
das culturas importadas”.

De Dea Lindner é graduado em Far-
mácia e Bioquímica, com doutorado 
pela Università di Parma, na Itália, onde 
aprofundou seus conhecimentos sobre 
bioprocessos e biotecnologia. Também 
atua como consultor para a indústria de 
alimentos. O professor lembra que o va-
lor de venda anual do mercado de fer-
mentos no Brasil está em torno de R$ 
45 milhões, com 88% desse valor con-
centrados em uma única empresa mul-
tinacional. A equipe de pesquisadores 

está estudando as características tecno-
lógicas de culturas isoladas e avaliadas 
previamente na França e na Itália, tradi-
cionais fabricantes de laticínios. 

“O conhecimento gerado por este 
projeto permitirá o controle e a propa-
gação de micro-organismos, em subs-
tituição ao uso diário dos micro-orga-
nismos comerciais importados”, resu-
me. Outro aspecto relevante destaca-
do pelo coordenador é a experiência 
acadêmica dos alunos de graduação e 
pós -graduação envolvidos no projeto. 
“Eles poderão vivenciar três fases do 
desenvolvimento e transferência de co-
nhecimento: estudo teórico, pesquisa 
experimental e transferência tecnoló-
gica de conhecimento para aplicação 
industrial”. O projeto tem orçamento 
de R$ 90 mil e prossegue até junho 
de 2017.

Juliano De Dea Lindner e equipe

Elisabeth Schober, da Quejo com Sotaque Queijos em diferentes estágios de maturação
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PROjETO

E-SUS ATENÇÃO BÁSICA REESTRUTURAÇÃO DO 
SISTEMA DE INFORMAÇÃO (DESENVOLVIMENTO 
DE METODOLOGIAS E TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS 
NA IMPLANTAÇÃO DE PROCESSOS DE FORMAÇÃO, 
QUALIFICAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE INTELIGÊNCIA)

Coordenador: raul Sidnei Wazlawick
raul@bridge.ufsc.br
CENtro tECNolÓGiCo / CtC
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

Um projeto de R$ 30 milhões 
desenvolvido pela Universida-
de Federal de Santa Catarina 
em parceria com a Fapeu está 
provocando uma revolução tec-

nológica no Sistema Único de Saúde. 
Iniciado há quatro anos por demanda 
do governo federal, sob coordenação 
do Prof. Edison da Rosa, o e-SUS AB 
(Atenção Básica) consiste em um novo 
modelo de informatização para o aten-
dimento nas Unidades Básicas de Saú-
de (UBS). O sistema possibilita a atua-
lização permanente das informações 
estratégicas na área, facilitando assim 
a gestão integrada das políticas públi-
cas. A solução tecnológica é gratuita 
e já está em uso em quase 100% dos 
municípios brasileiros, com benefícios 
concretos para a população.

Atenção básica, ou atenção pri-
mária, é a “porta de entrada” dos 
usuários nos serviços de saúde. 
Com ações coletivas e individuais, 
ela funciona como um filtro que or-
ganiza o fluxo de serviços, desde 
a orientação sobre a prevenção de 
doenças ao encaminhamento dos 
casos mais graves para atendimentos 
complexos. No Brasil, um dos pro-
gramas governamentais relacionados 
à AB é a Estratégia de Saúde da Fa-
mília, na qual as Unidades Básicas 
de Saúde (UBS) levam às comunida-

des uma grande variedade de servi-
ços, tais como consultas, pré-natal e 
vacinas. Outras iniciativas envolvem 
o atendimento a pessoas em situa-
ção de rua, atendimento domiciliar, 
saúde bucal e o Programa de Agen-
tes Comunitários de Saúde.

Entre as características da AB estão 
o alto grau de descentralização e a ca-
pilaridade, já que esta deve ser a forma 
preferencial de contato dos usuários 
com o SUS. A diversidade de serviços 
e a abrangência da cobertura gera uma 

UMa SolUÇÃo tECNolÓGiCa Para
a atenção básica de saúde
Modelo de informatização desenvolvido na UFSC ajuda o SUS a prestar melhores serviços

vasta quantidade de informações que, 
até há pouco tempo, eram fragmenta-
das. Em 2011, o Ministério da Saúde 
iniciou um projeto para enfrentar esse 
desafio com o uso de tecnologia e in-
teligência. Coube à UFSC desenvolver 
todo o modelo de informatização, in-
cluindo softwares para as distintas ne-
cessidades de atendimento. A Fapeu 
assumiu a responsabilidade de execu-
ção do projeto, constituindo uma equi-
pe de profissionais e bolsistas coorde-
nados por professores. 

A equipe de coordenação do Laboratório Bridge (da esquerda):  
Jades Fernando Hammes, Edison da Rosa, Nixon Savaris, Célio Cunha e Raul Sidnei Wazlawick

BOLSISTAS
NO PROjETO74

Atenção básica, ou atenção primária, é a “porta de entrada” dos usuários nos sistemas de saúde
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Bridge
Em maio de 2016, a equipe que de-

senvolve o e-SUS AB passou a ser de-
nominada Laboratório Bridge, agora sob 
coordenação do Prof. Raul Sidnei Waz-
lawick, que conta com uma equipe de 
114 pessoas e está vinculado ao Centro 
Tecnológico da Universidade. Mais de 
70% dos colaboradores são acadêmi-
cos da UFSC. Em pouco tempo o Brid-
ge se tornou referência entre os labo-
ratórios de universidades federais bra-
sileiras, destacando-se pelos métodos 
ágeis e tecnologia de ponta. A com-
plexidade da missão exigiu a atuação 
de uma equipe multidisciplinar forma-
da por programadores de software, ar-
quitetos de software, analistas de siste-
mas e de qualidade, designers, e profis-
sionais de outras áreas, sob coordena-
ção geral do professor Raul Wazlawick.

“O projeto tem grande impacto so-
bre a qualidade dos serviços de saú-
de em aspectos como a desburocra-
tização, que aumenta o fluxo de aten-
dimento nas unidades, e organização 
do trabalho com a agenda informati-
zada”, diz Wazlawick. “Nunca o Mi-
nistério teve volume tão grande de in-
formações tão variadas para o apoio à 
tomada de decisões”. Desde que a pri-
meira versão do sistema foi lançada, 
em 2012, meio bilhão de registros re-
lacionados à saúde já foram transmiti-
dos das unidades de atendimento para 
o Ministério. Cada registro pode con-
ter até dez informações com conteú-
dos que vão de dados demográficos a 
clínicos, sociossanitários e epidemio-
lógicos. O número de brasileiros cujos 
dados trafegam mensalmente pelo sis-
tema supera 40 milhões. 

Flexibilidade
Um dos principais desafios relacio-

nados ao projeto é a precária infraes-
trutura tecnológica e de conectividade 
em muitas Unidades Básicas de Saúde. 
Por isso, o Ministério estabeleceu duas 
formas de registro de dados: uma solu-
ção que não necessita de acesso à in-
ternet – o Sistema de Coleta de Dados 
Simplificado (CDS), com fichas de re-
sumo do atendimento clínico que po-
dem ser preenchidas em papel ou dire-
tamente no computador; e outra mais 
avançada – o Prontuário Eletrônico do 

Cidadão (PEC). “O sistema é inédito do 
ponto de vista tecnológico, pois sua ar-
quitetura tecnológica robusta e versá-
til, pode atender a diversos cenários de 
implantação”, diz o Gerente de Proje-
to Célio Cunha.

Quase mil municípios já estão utili-
zando o PEC. Seus diferenciais incluem 
a possibilidade de integração com ou-
tros sistemas e transmissão de dados 
para o Centralizador Nacional. Outra 
ferramenta que faz parte da solução é 
o e-SUS AB AD, um aplicativo mobi-
le para Atenção Domiciliar que possibi-
lita aos profissionais de saúde registrar 

os dados durante o atendimento nas re-
sidências. O Bridge também desenvol-
veu o e-SUS Território, que permite a 
cada UBS controlar as áreas sob sua res-
ponsabilidade no trabalho de preven-
ção de doenças. Todos os dados envia-
dos para o Centralizador Nacional são 
processados e disponibilizados na pla-
taforma nacional do Sistema de Infor-
mação em Saúde para a Atenção Bá-
sica (Sisab), com acesso disponível aos 
gestores das esferas federal, estadual e 
municipal de governo.

“Pode-se dizer que os maiores be-
neficiados são os cidadãos”, resume o 
coordenador. O e-SUS AB também faz 
parte do piloto do RES Nacional (Regis-
tro Eletrônico de Saúde), um projeto do 
Ministério da Saúde para troca de in-
formações em saúde. “Com o RES Na-
cional, em breve, o prontuário eletrôni-
co do cidadão poderá ser consultado, 
quando necessário, em outros serviços 
de saúde, no mesmo município ou em 
qualquer outro do país.”, diz o Gerente 
de Produto Jades Fernando Hammes.

A equipe de Desenvolvimento Mobile e Design do Laboratório Bridge

Sala de equipe ágil de desenvolvimento

A equipe de qualidade do Laboratório Bridge
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Porto Alegre é a primeira capital 
brasileira a utilizar o prontuário 
eletrônico do e-SUS AB em 100% 
das unidades municipais do SUS. 
Entre 2014 e 2015, a prefeitura 

equipou 141 Unidades Básicas de Saú-
de com 2 mil computadores novos, mil 
tablets, 200 impressoras, fibra óptica, 
rede lógica e sistema wireless. Com in-
vestimento de R$ 10 milhões dos gover-
nos federal e estadual, o sistema agili-
zou os procedimentos, reduziu a perda 
de informações e tem contribuído para 
aprimorar os processos de gestão. 

O secretário municipal de Saúde 
Fernando Ritter avalia que a adoção do 
e-SUS AB levou ao aumento da pro-
dutividade e da motivação dos traba-
lhadores, bem como na qualidade dos 
serviços. “O registro da visita domici-
liar à família, por exemplo, passou a 
ser feito por indivíduo, o que melho-
ra o atendimento e nos permite pla-
nejar com riqueza de detalhes”, afir-
ma. Ritter ressalta o fato de o sistema 
ser público: “A excelência da qualida-
de do produto mostra que a universi-
dade cumpre o seu papel, devolvendo 
o investimento à sociedade”.

“Antigamente, com o uso do pa-
pel, muitos prontuários eram extravia-
dos, comprometendo todo o histórico 
de saúde daquele indivíduo, sem con-
tar os casos em que ele trocava de en-
dereço e passava a ser atendido em 
outra US do município”, conta a cirur-
giã-dentista Cristina Kley, assessora da 
Gerência de Tecnologia da Informa-
ção. “Era um transtorno para a equi-
pe profissional e para o indivíduo, que 
agora está superado”. Outro problema 
solucionado pelo sistema foi o das le-
tras incompreensíveis em prescrições 
e solicitações de exames.

Econômico e versátil
Uberlândia (MG) compartilha 

com a capital gaúcha o pioneirismo 
na adoção do prontuário eletrônico. 
Desde fevereiro de 2014, todas as 70 
unidades de saúde da cidade minei-
ra contam com conectividade. “Nes-
se período, a utilização do e-SUS AB 
permitiu que o município economi-
zasse R$ 10 milhões que eram gas-
tos na manutenção do sistema ante-
rior”, relata o coordenador do Cen-
tro de Gestão da Informação em Saú-

de, Weder Nunes. Outra vantagem é 
que ele funciona também em com-
putadores antigos, com configura-
ções mínimas e sistema operacional 
livre. Nunes destaca que o município 
não contratou empresa nem terceiri-
zados para implantar o projeto, ten-
do contado somente com servidores 
municipais. 

“Hoje o sistema já é considera-
do de uso extremamente fácil e tem 
grande aceitação por parte dos pro-
fissionais”, diz. “O e-SUS AB ainda 
não atende todas as nossas necessi-
dades com relação às informações, 
mas tem evoluído de maneira rápi-
da e isso nos traz segurança na de-
cisão de continuar usando o sistema 
não só nas unidades existentes, como 
também nas novas inaugurações”. O 
coordenador acrescenta que a expe-
riência de Uberlândia tem sido com-
partilhada com os municípios da re-
gião: “Estamos discutindo os benefí-
cios, as dificuldades e as melhorias 
necessárias, pois acreditamos que so-
mente com a união e apoio dos mu-
nicípios este projeto continuará sen-
do vencedor.”

Porto Alegre e Uberlândia  
são pioneiras no prontuário eletrônico

42
Revista FAPEU  Vol. 9  Número 9  Ano IX  2016



UFSC atua no treinamento  
dos usuários do sistema

a UFSC também colabora 
com o desenvolvimento 
do e-SUS Atenção Básica 
por meio da capacitação 
de 1.500 equipes de profis-

sionais de saúde, gestores e profis-
sionais de Tecnologia da Informa-
ção (TI) em Santa Catarina. Orça-
do em R$ 501 mil, o projeto con-
ta com apoio da Fapeu e é execu-
tado em parceria com a Secretaria 
de Estado da Saúde, via Gerência 
de Coordenação da Atenção Bá-
sica e das gerências regionais. No 
início, teve também apoio do Nú-
cleo Regional do Departamento de 
Informática do SUS (DataSUS), que 
capacitou os profissionais contra-
tados pelo Sistema Catarinense de 
Telemedicina e Telessaúde (STT). 
Esse sistema, que utiliza ferramen-
tas de TI para diagnóstico e trata-

mento de pacientes, tem sido uti-
lizado para a capacitação. 

“Todo o treinamento é realiza-
do a distância, com algumas orien-
tações presenciais nos municípios”, 
explica a coordenadora do proje-
to, professora Maria Cristina Marino 
Calvo. “As dúvidas são esclarecidas 
via chat, telefone ou em seminários 
virtuais”. Entre os temas levantados 
com mais frequência pelos profis-
sionais estão o preenchimento de 
alguns campos nas fichas de aten-
dimento aos pacientes e a consoli-
dação dos dados.

Integração nacional 
Com o e-SUS AB, espera-se au-

mentar a qualidade das informações 
tanto para as decisões clínicas quan-
to as de gestão. “Os dados do pa-
ciente vão estar disponíveis em qual-
quer unidade de saúde que ele vá, 
no Brasil inteiro”, diz a coordena-
dora, lembrando que o sistema está 
sendo simultaneamente construído e 
implantado: “As adequações e atuali-
zações são constantes, gerando no-
vas versões, o que exige esforço con-

centrado dos profissionais de apoio 
para acompanhar e compreender 
essas mudanças de forma a dar as 
orientações adequadas”. 

A perspectiva é que o e-SUS es-
tivesse com 50% da capacidade 
implantada na região Sul em 2016, 
mas essa meta ainda não foi alcan-
çada por causa de uma dificuldade 
logística: a precariedade da banda 
larga de internet em muitos muni-
cípios. “Nossas redes de transmis-
são não estão muito capilarizadas 
e mesmo em Florianópolis o sinal 
é ruim”, ressalva. “O e-SUS é uma 
boa estratégia de pressão para os 
municípios implantarem suas redes 
de informática e para o desenvol-
vimento do sistema de transmissão 
de dados no país”.

As atividades tiveram início em 
dezembro de 2014, mesmo antes 
da liberação do recurso, graças à 
parceria com a Secretaria de Estado 
da Saúde. Em dezembro de 2015, 
o Ministério da Saúde prorrogou 
o projeto por mais dois anos, para 
ampliar o número de profissionais 
beneficiados. 

PROjETO

ESTRATEGIA DE IMPLANTACAO DO E-SUS AB
Coordenadora: Maria Cristina Marino Calvo
mcristina@telessaude.ufsc.br
dEPartaMENto dE SaÚdE PÚBliCa / CCS
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa
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Um projeto desenvolvido 
em 2016 pela Universida-
de Federal de Santa Ca-
tarina com apoio da Fa-
peu capacitou mil profis-

sionais de saúde que trabalham 
com Atenção Básica (AB) à po-
pulação em todas as regiões do 
país. A maior parte faz parte do 
programa Mais Médicos, do go-
verno federal, iniciativa para melhoria 
do atendimento aos usuários do Siste-
ma Único de Saúde (SUS) em regiões 
onde há ausência ou escassez desses 
profissionais. Considerada a porta de 
entrada preferencial do SUS, a AB atua 
em 80% dos problemas de saúde que 
chegam à rede pública. 

O curso, com orçamento de R$ 
806,9 mil, foi oferecido na modalida-
de a distância entre março e dezembro 
e teve muita procura. “Capacitamos os 
profissionais de saúde em temas rele-
vantes e de grande necessidade no dia 
a dia”, conta a coordenadora do pro-
jeto, Sheila Rubia Lindner, professora 
do Departamento de Saúde Pública. 
As capacitações ocorreram no âmbito 
da Universidade Aberta do SUS (Una-
-SUS), por meio da plataforma Moodle 
UFSC, com materiais didáticos produ-
zidos pela UFSC.

Dos cinco cursos oferecidos pelo 
projeto, três abordam eventos agudos, 
aqueles em que os profissionais da AB 

fazem o primeiro atendimento an-
tes de encaminhar o paciente à rede 
hospitalar – por exemplo, no caso de 
dor toráxica. Os temas abrangem si-
tuações crônicas, situações clínicas e 
saúde mental. Os outros dois cursos 
tratam da violência por parceiro ínti-
mo e da atenção à saúde das pessoas 
privadas de liberdade.

Humanização da saúde 
O foco na saúde dos presos aten-

de a portaria interministerial 01/2014, 
que instituiu a Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde das Pessoas 
Privadas de Liberdade no Sistema Pri-
sional (PNAISP). Seu objetivo é garan-
tir o acesso dos presos e trabalhadores 
do sistema carcerário ao cuidado inte-
gral do SUS. Entre os objetivos especí-
ficos da norma está o de “qualificar e 
humanizar a atenção à saúde no siste-
ma prisional por meio de ações con-
juntas das áreas da saúde e da justi-
ça”, bem como fomentar a participa-
ção e o controle social. 

“Os profissionais de saúde preci-
sam reconhecer uma realidade mui-
to distinta”, diz a professora. “Doen-
ças pouco frequentes aqui fora, como 
hanseníase e tuberculose, lá dentro 
são comuns por causa da superlota-
ção e da falta de ventilação”. Ao lon-
go das 120 horas-aula, os participan-

tes aprendem a atender gestan-
tes dentro da cadeia, como li-
dar com tabus e como se co-
municar de maneira adequada 
com os pacientes, entre outros 
tópicos.

No curso sobre violência por 
parceiro íntimo, os participantes 
recebem capacitação para fazer 
o acolhimento das vítimas, iden-

tificar o tipo de sinais de violência do-
méstica, avaliar suas consequências e 
dar o encaminhamento adequado. “O 
ponto principal na estratégia de aten-
ção básica é o vínculo com a família”, 
explica Sheila. “Geralmente a violência 
por parceiro íntimo acontece dentro 
das casas, e às vezes há mulheres que 
procuram atendimento nos serviços de 
saúde com queixas não específicas”.

Os cinco cursos são oferecidos em 
diferentes momentos da grade horária, 
para que todos tenham a oportunida-
de de fazê-los. Há módulos diferencia-
dos para profissionais de áreas distin-
tas, como médicos e enfermeiros. Os 
temas da violência doméstica e saúde 
na prisão estão abertos à participação 
de todos os profissionais de nível supe-
rior, porque não abordam condutas clí-
nicas em seus conteúdos.

Dedicação é um pré-requisito para 
ter o máximo proveito, pois não exis-
te interação síncrona entre alunos e 
tutores. Para compensar essa lacu-
na e manter o dinamismo das aulas, 
a equipe tem investido na produção 
de material didático bastante intera-
tivo. “Nosso interesse é que os cur-
sos sejam cada vez mais autoinstru-
cionais, para continuarmos oferecen-
do essas capacitações de forma gra-
tuita, sem aporte de novos recursos”, 
diz a coordenadora. 

PROjETO

FORMAÇÃO DE MÉDICOS PARA O SUS – PROGRAMA 
MAIS MÉDICOS

Coordenadora: Sheila rubia lindner
sheila.lindner@ufsc.br
dEPartaMENto dE SaÚdE PÚBliCa / CCS
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

PrEParaÇÃo dE ProFiSSioNaiS
para a atenção básica à saúde
Curso apresenta diferentes situações clínicas, para melhorar o atendimento aos pacientes do SUS

Sheila Rubia Lindner e equipe de tutoria do curso
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o Brasil, que já foi modelo interna-
cional no enfrentamento à HIV 
e da Aids, caminha para um re-
trocesso. O alerta foi apresenta-
do em julho de 2016 pela Asso-

ciação Brasileira Interdisciplinar de Aids 
(ABIA) durante a 21ª. Conferência Inter-
nacional de Aids, em Durban, África do 
Sul. Na publicação Mito vs. Realidade: 
sobre a resposta brasileira à epidemia 
de HIV e Aids em 2016, dez especia-
listas advertem para os efeitos danosos 
da crise político-econômica e da falta 
de diálogo com a sociedade civil sobre 
as políticas de saúde pública no país. 

A publicação afirma que as respos-
tas biomédicas, que enfatizam o uso 
de medicamentos para enfrentar o pro-
blema, não substituem as respostas 
sociais. “Precisamos recriar o espaço 
para a voz das comunidades mais afe-
tadas e, desta forma, reintroduzir a res-
posta comunitária na agenda política”, 
diz o documento, que teve repercus-
são internacional. Nesse contexto de 
ameaça a conquistas históricas, o pro-
jeto do Fundo PositHIVo, apoiado pela 
Fapeu, ganha relevância crescente.

Criado em novembro de 2014 com 
apoio do Ministério da Saúde e da Fun-
dação Panamericana de Saúde, o Po-
sitHIVo é o primeiro fundo privado a 
trabalhar no tema da sustentabilidade 
financeira das Organizações da Socie-
dade Civil (OSC) que atuam com HIV/
Aids. Com orçamento de R$ 300 mil, o 
projeto visa estruturar ações de comu-
nicação e apoiar projetos das OSC que 

dependem de recursos externos para 
manter casas de acolhimento e outros 
programas sociais. Muitas delas dimi-
nuíram o volume de trabalho e algu-
mas tiveram que fechar as portas por 
causa da conjuntura adversa.

jovens em risco
“É muito perigoso imaginar um ce-

nário em que essas organizações não 
trabalhem mais no campo da Aids”, 
diz o coordenador do Fundo PositHI-
Vo, Harley Henriques. Ele destaca que 
a epidemia voltou a crescer no Brasil, 
principalmente na faixa etária entre 13 
e 19 anos, em um momento em que a 
sociedade civil está fragilizada. Estima-
-se que existam hoje 750 mil brasilei-
ros vivendo com HIV/Aids. O vírus é 
transmitido por meio de relação sexual 
desprotegida ou pelo compartilhamen-
to de seringas. Ter HIV não é o mesmo 
que ter a Aids. A Aids é o estágio evo-
luído do HIV. 

“Nós mobilizamos recursos de em-
presas, pessoas físicas e fundações na-
cionais e internacionais, e os devolve-
mos à sociedade com o financiamen-
to de OSCs, sempre através de editais 
públicos”, afirma Henriques. Ele enfa-
tiza que o fundo é laico, apartidário e 
sem fins lucrativos. Além do financia-
mento de 15 iniciativas em todas as re-
giões brasileiras, o PositHIVo também 
oferece cursos de elaboração e geren-
ciamento de projetos para lideranças 

da sociedade civil, em parceria com 
outras instituições.

Em 2015, o fundo decidiu dar apoio 
estratégico a três organizações, sele-
cionadas a partir dos critérios de dados 
epidemiológicos, histórico da atuação 
e necessidade de fortalecimento insti-
tucional. São elas a Rede de Jovens e 
Adolescentes Vivendo com HIV/Aids, o 
Movimento Nacional das Cidadãs Po-
sithivas e o Grupo de Mulheres Prosti-
tutas do Estado do Pará. Outro apoio 
importante se dá à Marcha das Mulhe-
res Negras, movimento social que atua 
em favor da promoção da equidade so-
cial e de gênero.

O fundo tem buscado o suporte 
de fundações filantrópicas e a parce-
ria com redes internacionais como a 
Fundación Huesped, da Argentina, e o 
programa TrustLaw, da Inglaterra, um 
serviço gratuito de prestação de con-
sultoria jurídica, oferecido pela Fun-
dação Thomsom Reuters. A proposta 
é oferecer assessoria jurídica gratuita 
às OSC que atuam no campo do HIV/
Aids e hepatites virais. 

Para ir mais longe
– Mito vs. Realidade: sobre a 
resposta brasileira à epidemia de 
HIV e Aids em 2016.
https://goo.gl/tGX5j7
– Fundo PositHIVo  
Relatório Anual 2015
https://goo.gl/SuDwBN  

PROjETO

FUNDO POSITHIVO
Coordenador: Harley Henriques
harley.nascimento@fundoposithivo.org.br
FaPEU / rta

UM FUNdo Para aPoiar
a luta contra HIV e Aids
A epidemia volta a crescer no Brasil e é preciso esforço extra para combatê-la

Capa do site fundoposithivo.org.br
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Uma doença rara e de nome 
complicado tem sido obje-
to de uma pesquisa interdisci-
plinar de grande relevância na 
UFSC. A hipercolesterolemia fa-

miliar (HF) é provocada por uma muta-
ção genética que dificulta a absorção, 
pelo fígado, do colesterol LDL (sigla em 
inglês para lipoproteína de baixa den-
sidade), conhecido como “mau coles-
terol”. Isso causa sérias alterações car-
diovasculares e arteriais que podem le-
var à morte antes dos 45 anos de ida-
de por infartos agudos no miocárdio. 
A enfermidade é transmitida de pai ou 
mãe para os filhos e não tem cura, mas 
pode ser tratada com medicamentos.

“No Brasil e no mundo, há uma ilu-
são de que a hipercolesterolemia fa-
miliar é uma doença muito rara, mas 
novas pesquisas estimam a prevalên-
cia de um caso para cada 200 a 500 
pessoas”, explica a médica cardiolo-
gista Isabela de Carlos Back, direto-
ra do Centro de Ciências da Saúde e 
coordenadora do projeto. Para efeito 
de comparação, a Síndrome de Down 
tem prevalência de um caso para cada 
800 nascidos vivos. O nível de coles-
terol LDL nas artérias e tecidos é con-
siderado de risco para qualquer pes-
soa quando supera 200 miligramas por 
decilitro (mg/dL). Há casos de crianças 
portadoras da doença que apresentam 
1.200 mg/dL. 

Isabela coordena uma equipe inter-
disciplinar de oito profissionais que já 
atendeu cerca de 200 pacientes em dois 
municípios: Papanduva, em Santa Cata-
rina, e Bom Despacho, em Minas Ge-
rais. A equipe é formada pela psicóloga 
Ana França; os nutricionistas Yara Mo-
reno e David Gonzalez; o cardiologista 
Fernando Aranha; as enfermeiras Fran-
cis Tourinho e Katia Bertoncello; a pe-
diatra Isabela Back e a psicóloga Ana 

Zica. Incluindo os profissionais e estu-
dantes da área de saúde que receberam 
capacitação, mais de 500 pessoas já fo-
ram beneficiadas pelo projeto.

Diagnóstico e triagem 
Pesquisas estimam que menos de 

10% dos portadores de HF têm diag-
nóstico conhecido e menos de um 
quarto recebem tratamento. Diagnós-
tico precoce e triagem das famílias são 

PROjETO

HIPERCOLESTEROLEMIA FAMILIAR  
UMA ABORDAGEM MULTIDISCIPLINAR

Coordenadora: isabela de Carlos Back
isabela.back@ufsc.br
dEPartaMENto dE PEdiatria / CCS
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

Menos de 10% dos portadores da doença têm diagnóstico conhecido 

a doENÇa FaMiliar SilENCioSa QUE
pode matar antes dos 45 anos
Diagnóstico precoce e triagem das famílias são fundamentais para reduzir a mortalidade
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procedimentos fundamentais para re-
duzir a mortalidade da doença. Na for-
ma mais grave, a homozigótica, os in-
divíduos a herdaram de ambos os geni-
tores. São casos raríssimos, um preva-
lência de um para 5 milhões de nasci-
dos vivos. O aconselhamento genético 
a esses pacientes indica evitar filhos.

Os chamados “casos índices” de 
homozigotos costumam ocorrer em 
cidades pequenas onde é frequente 
o casamento consanguíneo, especial-
mente em comunidades árabes, ho-
landesas, franco-canadenses e, no 
Sul do Brasil, de descendentes de ale-
mães. Onde os casos índices existem, 
também há mais ocorrências da for-
ma heterozigótica, de menor gravi-
dade. Uma pessoa com HF tem 50% 
de probabilidade de transmitir o de-
feito genético aos seus descendentes. 
Como a doença por si só não provo-
ca sintomas, é importante que o pa-
ciente controle o nível de colesterol 
no sangue desde a infância, para pre-
venir infartos e AVCs (acidentes vas-
culares cerebrais).

“Fazemos a triagem de famílias in-
teiras de portadores de hipercoleste-
rolemia, dos avós até os netos ou bis-
netos”, explica a cardiologista. Os pa-
cientes são submetidos a exames de 

das equipes que atendem os pacien-
tes, bem como professores e estudan-
tes das faculdades locais.

Sem apoio
O estudo teve parceria da Sanofi 

Genzyme do Brasil, empresa farma-
cêutica de origem americana, especia-
lizada em doenças raras. Com o apoio 
foi possível financiar quatro viagens da 
equipe, ao custo de R$ 30 mil cada, e 
exames de laboratório (R$ 8 mil por 
viagem). Os pesquisadores também 
receberam como doação um equipa-
mento de R$ 40 mil para determinar a 
velocidade da onda de pulso arterial, 
útil na avaliação do risco cardiovascu-
lar. No final de 2015, a empresa per-
deu o interesse financeiro no projeto, 
por não ter mais a representação para 
venda de um medicamento contra a 
doença, e suspendeu o apoio. 

“Havia outras cidades mapeadas 
no país para continuarmos a pesquisa, 
mas a falta de recursos impediu sua am-
pliação”, lamenta a cardiologista. “Es-
tamos em negociação com outras em-
presas para retomar o trabalho”.  Ainda 
não existem laboratórios farmacêuticos 
brasileiros aptos a produzir os medica-
mentos contra a doença de forma co-
mercialmente viável. Uma tese de dou-
torado, uma dissertação de mestrado e 
vários artigos estão sendo produzidos 
em função do projeto.Isabela de Carlos Back

A equipe da UFSC atendeu cerca de 200 pacientes em SC e MG

sangue, nutrição, composi-
ção corporal e pressão arte-
rial, além de exames especia-

lizados para determinar a saúde das 
artérias muitos anos antes dos exames 
convencionais que detectam ateros-
clerose. Depois, eles recebem orien-
tação, análise de risco e a sugestão 
de tratamento por profissionais treina-
dos no manejo da doença. O trabalho 
dos profissionais inclui a capacitação 

FO
TO

S:
 A

CE
RV

O 
D

O 
PR

O
JE

TO

47
2016  Ano IX  Número 9  Vol. 9  Revista FAPEU



Quem chega ao quarto andar do 
Hospital Universitário da UFSC 
e se dirige ao setor de hemodiá-
lise passa antes por uma discreta 
porta no lado esquerdo do cor-

redor. Poucos sabem que ali é a base 
do Nartad – Núcleo de Avaliação de 
Reações do Tipo Alérgico a Drogas e 
Outras Substâncias, um serviço públi-
co de referência nacional que já salvou 
muitas vidas. Em uma pequena sala 
equipada com máquinas sofisticadas, 
seis profissionais de saúde fazem a ava-
liação de reações alérgicas graves, dan-
do continuidade a um trabalho iniciado 
há 25 anos pelo médico Danilo Freire 
Duarte, o “pai da anestesiologia cata-
rinense”, que faleceu em 2009.

Alergia é uma resposta imunológica 
exagerada do organismo a certas subs-
tâncias às quais o indivíduo é susce-
tível, tais como camarão, veneno de 
abelha, látex ou alguns medicamen-
tos utilizados em cirurgias. “O Nartad 
é um núcleo de alta complexidade vol-
tado para o atendimento  das deman-
das de médicos que se deparam com 
reações alérgicas graves”, explica seu 
coordenador, o médico imunologista 
Edelton Morato. Ele cita como exem-
plo o choque anafilático, que provoca 
dor abdominal, inchaço, tontura, suo-
res intensos  e dificuldade de respirar, 
podendo levar à morte se não houver 
atendimento imediato e adequado.

A equipe do Nartad é compos-
ta pela médica anestesiologista Ma-
ria Anita Costa Spíndola; a médica 
alergologista Jane da Silva; a técnica 
de enfermagem Maria Madalena Luz, 
que executa os testes cutâneos, e o 
bioquímico José Tadeu Pinheiro, vo-
luntário. Também participa a bioquí-
mica Tânia Frode, atualmente licen-
ciada. O Núcleo  conta ainda com a 
colaboração informal da alergologista 
Rosa Mazzuco, aposentada em 2012, 
e trabalha em cooperação com o CIT 
– Centro de Informações Toxicológi-
cas de Santa Catarina, uma unidade 

PROjETO

NÚCLEO DE AVALIAÇÃO DE REAÇÕES DO TIPO 
ALÉRGICO A DROGAS – NARTAD

Coordenador: Edelton Flávio Morato
edelton.morato@ufsc.br
dEPto. dE MiCroBioloGia, iMUNoloGia E ParaSitoloGia / CCB
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

aPoio aoS MédiCoS Na
luta contra alergias
Núcleo da UFSC é referência nacional no estudo das reações alérgicas

de referência sobre diagnóstico e tra-
tamento de intoxicações e envenena-
mentos, que tem plantão 24 horas.

Orientações vitais
Morato esclarece que o objetivo 

principal do trabalho do Núcleo não 
é o atendimento direto à população, e 
sim identificação do mecanismo que a 
provocou as alergias graves – se imu-
nológico ou não – e dos agentes en-
volvidos. O relatório dá orientações 
para que essas substâncias não sejam 
mais utilizadas. “A grande importân-
cia da avaliação é orientar o profissio-
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nal de saúde sobre o que ele pode ou 
não fazer, no caso de pacientes que 
já sofreram reação alérgica”, explica 
Anita Spíndola. “Como a reação alér-
gica é imprevisível, não existe inves-
tigação preventiva, ela só se faz de-
pois do fato”.

Por ser reconhecido como referên-
cia no tema, o Nartad recebe convites 
frequentes para que seus integrantes 
deem palestras em congressos nacio-
nais e internacionais, sem custos para 
a UFSC. Em um trabalho que durou 
cinco anos, o Núcleo auxiliou a Socie-
dade Brasileira de Anestesiologia jun-
to à Agência Nacional de Vigilância Sa-

nitária (Anvisa) na resolução que trata 
da rotulação de dispositivos cirúrgicos 
quanto à presença ou não de látex. “O 
látex, para quem trabalha na área hos-
pitalar, é equivalente ao glúten”, com-
para o médico. O conhecimento cien-
tífico sobre isso existe há pouco mais 
de uma década. 

As atividades de extensão uni-
versitária do Nartad são apoiadas 
pela Fapeu desde 1999. “Nossa pro-
posta é ampliar as atividades e pas-
sar a trabalhar também com pesqui-
sa, criando uma residência em aler-
gologia a partir de 2018”, informa o 
coordenador.

Da esquerda, Maria Madalena Luz, José Tadeu Pinheiro, Rosa Maria Mazzuco, Maria Anita 
Costa Spindola, Edelton Flávio Morato, Jane da Silva e Tania Sílvia Fröde 
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Na safra 2013/2014, o Brasil apli-
cou 1 bilhão de litros de agrotó-
xicos nas lavouras, equivalentes 
a cinco litros por habitante. As-
sim, manteve a posição de líder 

mundial no consumo, conquistada em 
2008. Dos 50 ingredientes ativos mais 
utilizados por aqui, 22 são proibidos 
em países europeus. Santa Catarina 
está entre os dez estados onde o pro-
blema é mais grave. Em 2015, o Centro 
de Informações Toxicológicas (CITSC) 
registrou atendimentos de intoxica-
ção por agrotóxicos em praticamente 
100% dos municípios. Foram 668 ca-
sos agudos, dos quais um quarto, re-
lacionados a exposição ocupacional. 

Como o volume de subnotificações 
é grande, ficam de fora das estatísti-
cas as doenças crônicas como o cân-

cer, provocadas por anos de exposição 
aos agrotóxicos. Os especialistas esti-
mam que é preciso multiplicar o núme-
ro oficial de casos por 50 para chegar a 
um quadro mais próximo da realidade. 
Essa tragédia silenciosa afeta todos os 
que consomem produtos agropecuá-
rios contaminados, como mostra o do-
cumentário “O veneno está na mesa”, 
do cineasta Silvio Tendler. Trabalhado-
res rurais e suas famílias estão especial-
mente vulneráveis, por lidarem com o 
produto em seu cotidiano.

Um projeto da UFSC apoiado pela 
Fapeu viabilizou a instalação de um la-
boratório especializado no atendimen-
to desse público, em articulação com a 
rede do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Com mais de um milhão de reais em 
investimentos recebidos desde 2012, 
o Setor de Toxicologia da Divisão de 
Análises Clínicas do Hospital Universi-
tário (HU) está hoje equipado com tec-
nologia de ponta para avaliar a exposi-
ção aos agrotóxicos em agricultores do 
estado. A instalação teve como parcei-
ros o Ministério Público do Trabalho de 
Santa Catarina, a Secretaria de Estado 

da Saúde, a Fundação de Amparo à 
Pesquisa e Inovação de SC (Fapesc) e 
a Associação Amigos do HU.

Protocolo
“A ideia é propor um protocolo de 

acompanhamento desses indivíduos, 
desde a unidade básica de saúde até os 
tratamentos mais sofisticados”, explica 
a coordenadora do projeto e professora 
do Departamento de Patologia, Claudia 
Regina dos Santos. Em muitas ocasiões, 
os médicos deixam de fazer a relação 
entre os sintomas e a possível contami-
nação por produtos tóxicos. Ela cita o 

PROjETO

EXPOSIÇÃO OCUPACIONAL A AGROTÓXICOS – ESTUDO 
DE INDICADORES BIOLÓGICOS

Coordenadora: Claudia regina dos Santos
claudia.regina@ufsc.br
dEPartaMENto dE PatoloGia / CCS
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

Claudia Regina dos Santos

a traGédia doS
agrotóxicos
Brasil é o líder mundial no consumo de venenos na agricultura 
e laboratório na UFSC estuda a contaminação dos agricultores
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caso de um homem que procurou aten-
dimento de saúde na emergência de um 
hospital por seis vezes, queixando-se de 
cólica abdominal e fraqueza. Somente 
na sexta ocasião ele foi perguntado so-
bre sua atividade profissional e respon-
deu que reciclava baterias. O homem 
estava intoxicado por chumbo. “É preci-
so sensibilizar quem faz o atendimento 
a não tratar apenas o sintoma”, afirma.

O laboratório dá suporte não so-
mente ao diagnóstico dos pacientes 
do SUS, como também abre um novo 
campo de pesquisa no Hospital, apri-
morando a formação acadêmica na 
área. Outras fontes de intoxicação fre-
quente em Santa Catarina são as subs-
tâncias químicas utilizadas nos pro-
cessos industriais, como solventes de 
colas em fábricas de calçados, tintas, 
plásticos, chumbo, cobre, mercúrio e 
cianeto. Em torno de 300 mil substân-
cias químicas podem oferecer riscos à 
saúde nos locais de trabalho e isso faz 
com que o monitoramento dos traba-
lhadores se torne imprescindível.

A equipe do Setor de Toxicologia 
do HU conta com oito pessoas além 
da professora supervisora: um bioquí-
mico, três bolsistas de graduação, dois 
acadêmicos voluntários e outros dois 
com trabalhos de conclusão de curso 
relacionados ao tema. Em setembro de 
2016, o HU inaugurou um ambulatório 
de saúde do trabalhador. “Com isso, 
nossa perspectiva é abrir o atendimen-
to para para agricultores de todo o es-
tado, desde que a unidade básica de 
saúde consiga identificar o problema 
na origem”, diz Claudia Regina. “Daí 
a importância de tentarmos criar esse 
protocolo, uma check-list que vai ser-
vir para todos os profissionais de saú-
de, não apenas médicos”.

Veneno na salada
Outros dois projetos associados ao 

Laboratório de Toxicologia do Hospi-
tal Universitário avaliam a exposição 
ocupacional a agrotóxicos em dois gru-
pos: agricultores do município de An-
tônio Carlos, na Grande Florianópolis, 
e agentes de endemias expostos aos in-
seticidas. Inicialmente o trabalho com 
os agricultores também incluiria Santo 
Amaro da Imperatriz e Águas Mornas, 
mas o corte de verbas levou os pesqui-
sadores a  eleger o de maior popula-

ção rural – quase 70% dos 8,2 mil ha-
bitantes de Antônio Carlos. Boa parte 
das verduras  que o município produz 
são cultivadas com o uso dos pestici-
das glifosato e paraquat, que têm gra-
ves efeitos nocivos à saúde. 

O glifosato – ingrediente do Roun-
dup, da companhia americana Mon-
santo – é o agrotóxico mais vendido no 
Brasil, apesar de ter sido banido em di-
versos países europeus. Estudos o as-
sociam a depressão, câncer, puberda-
de precoce, problemas de tireoide, in-
fertilidade, má formação de fetos e au-
tismo, entre outras enfermidades. O 
paraquat, produzido com o nome co-
mercial de Gramoxone pela suíça Syn-
genta, também foi banido da Europa. 
Quando ingerido, provoca lesões no fí-
gado, rins e fibrose pulmonar. A expo-
sição também está associada a irrita-
ções na pele a possivelmente à Doen-
ça de Parkinson. Em muitos ambien-
tes rurais e urbanos é bastante utiliza-
do em suicídios. A China, maior pro-
dutor mundial de paraquat, proibiu seu 
uso a partir de julho de 2016.

Alterações hormonais 
Uma das constatações do estudo é 

que, apesar de terem alto padrão de 
vida e noção do risco que correm, os 
agricultores frequentemente dispensam 
o uso de Equipamentos de Proteção In-
dividual (EPI). O resultado preliminar 
de uma bateria de exames bioquímicos 
em 97 agricultores adultos mostrou al-
terações hormonais nos homens. Mu-
lheres que fizeram ultrassom têm indi-
cação de exames complementares em 
colo de útero e tireoide. 

“Muitas delas acham que não estão 
expostas aos agrotóxicos por não tra-
balharem diretamente na lavoura, mas 
estão, quando manipulam embalagens 
e equipamentos”, diz Claudia Regina. 
Ela lembra que os resultados ainda se 
encontram em fase de análise e tabu-
lação. Sua expectativa é obter recur-
sos para que o trabalho tenha conti-
nuidade: “Um laboratório de Toxico-
logia exige equipamentos de alta tec-
nologia, insumos específicos e pessoal 
qualificado, por isso não pode mais ser 
negligenciado”.

Setor de Toxicologia da Divisão de Análises Clínicas do Hospital Universitário (HU)
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Um projeto interdisciplinar de ex-
tensão desenvolvido no Cam-
pus Curitibanos da UFSC está 
contribuindo com a conserva-
ção das Áreas de Preservação 

Permanente (APP) e Reserva Legal (RL) 
no Planalto Catarinense. A região pos-
sui o setor produtivo voltado para ativi-
dades florestais, agrícolas e pecuárias. 
Na maioria das propriedades, as APP 
e RL foram alteradas pelo uso e pre-
cisam ser reconvertidas por meio de 
um processo de recuperação florestal.  
Para muitos agricultures, a manutenção 
dessas áreas é vista apenas como uma 
obrigação legal, definida pelo Código 
Florestal e pela Lei da Mata Atlântica. 
O desafio dos pesquisadores é orien-
tá-los sobre as formas mais adequadas 
de conservá-las.

“Atuamos na capacitação em recu-
peração florestal e na recuperação de 
áreas degradadas ”, informa o coor-
denador do projeto, professor Ale-
xandre Siminski, doutor em Recursos 
Genéticos Vegetais pela UFSC. “Es-
sas atividades representam deman-
das constantes dos agricultores da re-
gião e também são foco de diversas 
disciplinas presentes na grade curri-
cular dos cursos de Engenharia Flores-
tal e Agronomia”. A capacitação con-
siste de cursos realizados em micro-
bacias da região que abrangem cerca 
de mil propriedades agrícolas. Legis-

lação ambiental, recuperação flores-
tal e sistemas agroflorestais estão en-
tre os temas abordados.

Unidades demonstrativas
O trabalho de recuperação de áreas 

degradadas foi realizado em dez pro-
priedades rurais que funcionam como 
unidades demonstrativas, para que o 
agricultor aprenda na prática a respei-
to das técnicas utilizadas. Elas são se-
lecionadas de forma a abranger três 
diferentes condições de paisagem fre-
quentes no Planalto: áreas de nascente, 
beira de rio e o entorno de banhados. 
Oito professores e sete bolsistas de gra-
duação integram a equipe de extensio-
nistas, que atua em parceria com a Co-
neva Júnior, empresa júnior do Cam-
pus Curitibanos formada por estudan-
tes de Agronomia, Engenharia Flores-
tal e Veterinária.

Siminski informa que as ativida-
des de extensão focam em três resul-
tados. Em primeiro lugar, a amplia-
ção da regularidade florestal e do nú-
mero de áreas degradadas recupera-
das na região de abrangência. Em pa-
ralelo, a capacitação de agricultores 
e pecuaristas comprometidos com a 
conservação de florestas. Por fim, a 
integração das atividades de pesqui-
sa, ensino e extensão da Universida-
de em relação ao tema de recupera-
ção ambiental.

Orçado em R$ 292 mil, o proje-
to teve início em janeiro de 2015 e 
finalização em dezembro de 2016, 
contando com o apoio administra-
tivo da Fapeu na sua execução. Se-
gundo o coordenador, a Pró-Reitoria 
de Extensão da UFSC está negocian-
do a possibilidade de sua prorroga-
ção em 2017. 

PROjETO

AGRICULTURA LEGAL: CONSERVAÇÃO DA FLORESTA 
E DOS RECURSOS HÍDRICOS NA AGRICULTURA 
FAMILIAR DO PLANALTO CATARINENSE

Coordenador: alexandre Siminski
alexandre.siminski@ufsc.br
CaMPUS dE CUritiBaNoS
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

a diFÍCil E UrGENtE tarEFa dE
recuperar áreas degradadas
Nascentes, margens de rios e banhados recebem tratamento especial no Planalto catarinense
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a intensificação da agricultura, 
apesar dos inúmeros benefícios 
sociais, leva à redução da varie-
dade de plantas disponíveis na 
natureza, quando o manejo não 

é feito de forma adequada. Esse fenô-
meno, conhecido como erosão gené-
tica, coloca em risco a segurança ali-
mentar das comunidades rurais e amea-
ça a diversidade ecológica. Em Santa 
Catarina, boa parte dos remanescentes 
de recursos genéticos estão nas mãos 
de agricultores familiares. Um progra-
ma de extensão promovido pela UFSC 
na região serrana propiciou a professo-
res e estudantes do ensino fundamental 
e médio de Curitibanos uma rica troca 
de experiências sobre o tema.

Entre fevereiro e dezembro de 2014, 
uma equipe de extensionistas da Uni-
versidade ministrou um curso de edu-
cação ambiental de 120 horas a cer-
ca de 400 pessoas do município. Os 
beneficiários foram os corpos docen-
te e discente do Núcleo Municipal do 
Campo Leoniza Carvalho Agostini e 
alunos da educação infantil de seis es-
colas de campo, além de acadêmicos 

dos cursos de Agronomia e Engenha-
ria Florestal da UFSC. Também foram 
abertas vagas para organizações não-
-governamentais, sindicatos e grupos 
comunitários. 

“Aprofundamos discussões nas 
áreas de ecologia, botânica, manejo 
florestal, sistemas agroflorestais, coo-
perativismo e organizações produti-
vas”, conta o coordenador do pro-
grama, Juliano Gil Nunes Wendt, en-
genheiro florestal e professor do De-
partamento de Agricultura, Biodiver-
sidade e Florestas do Centro de Ciên-
cias Rurais, Campus de Curitibanos. 
Ele destaca a relevância do projeto 
para as populações rurais do municí-
pio, que se encontram em uma das re-
giões mais pobres do estado, com es-
trutura fundiária concentrada e alto ní-
vel de desigualdade econômica.

Potencial produtivo
“As pressões de mercado sobre os 

jovens rurais induzem ao consumismo 
e abandono das práticas de produção 
diversificada, levando à condição de 
insegurança alimentar e à destruição 
dos recursos naturais”, diz o professor. 
“Nesse contexto, o curso foi um ins-
trumento importante para o desenvol-
vimento humano e social por meio da 
difusão do conhecimento científico”. 
Muitas propriedades familiares catari-
nenses ainda apresentam riqueza de 
recursos genéticos, mantidos em re-

manescentes florestais que podem ter 
alto potencial produtivo. 

Algumas espécies nativas florestais, 
como a goiaba serrana (Acca sellowia-
na), o butiá da serra (Butia eriospatha), 
a araucária (Araucaria angustifolia) e a 
erva-mate (Ilex paraguariensis), já são 
selecionadas ou manejadas por agri-
cultores familiares em sistemas de pro-
dução como fonte de renda e para sub-
sistência. Elas têm as vantagens de es-
tarem adaptadas ao clima local e pos-
suírem alta resistência a insetos, pra-
gas e doenças. 

Outras espécies da floresta ombrófi-
la mista citadas pelo IFFSC – Inventário 
Florístico Florestal de Santa Catarina – 
que têm potencial madeireiro, alimen-
tício, medicinal e ornamental incluem a 
bracatinga (Mimosa scabrella), a cane-
la (Ocotea sp), a espinheira-santa (May-
tenus sp), a guabiroba (Campomanesia 
xanthocarpa), a imbuia (Ocotea porosa) 
e o xaxim (Diksonia sellowiana).

O programa de extensão contou 
com um recurso de R$ 149,8 mil, ob-
tido por meio do edital Proext 2014 do 
Ministério da Educação e administrado 
com apoio da Fapeu. “O redesenho e 
a viabilização de sistemas de produção 
diversificados oferece um cenário po-
sitivo estratégico para a recuperação 
e preservação da biodiversidade que 
possa garantir a produção sustentável 
de alimentos e geração de renda”, re-
sume o coordenador. 

PROjETO

AS FLORESTAS NAS ESCOLAS DE CAMPO
JUliaNo Gil NUNES WENdt
juliano.wendt@ufsc.br
CaMPUS dE CUritiBaNoS / CENtro dE CiêNCiaS rUraiS / CCr
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

CUidadoS CoM a 
diversidade ecológica
A difusão do conhecimento científico como forma de ampliar a sustentabilidade da agricultura familiar
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Nas regiões rurais dos três esta-
dos sulistas, a agricultura fami-
liar é a principal fonte de renda, 
porém há carência de estraté-
gias que possibilitem a perma-

nência dos jovens nas unidades produ-
toras. Um projeto executado entre ja-
neiro de 2014 e janeiro de 2016 pela 
Universidade Federal da Fronteira Sul 
(UFFS) buscou suprir em parte essa la-
cuna ao promover a emancipação digi-
tal de 120 jovens agricultores de unida-
des produtoras familiares da região Sul.

“Demos continuidade e amplia-
mos as atividades do projeto Juven-
tude Rural e das Redes Sociais de 
Aprendizagem”, conta o idealizador 
e primeiro coordenador do projeto, 
professor Aníbal Lopes Guedes. “Tra-
balhamos com as diferentes lingua-
gens e técnicas proporcionadas pelas 
mídias sociais, de forma a melhorar 
as condições de vida e reduzir o êxo-
do rural”. Cada estado contou com 
40 participantes, desde adolescentes 
até adultos de até 45 anos. A ideia 
dos organizadores é que eles multi-
pliquem os conhecimentos em seus 
municípios de origem.

A iniciativa foi financiada com 
R$ 300 mil de uma chamada públi-
ca do Ministério das Comunicações 
e apoiada pela Fapeu, tendo como 
parceiras outras quatro organiza-
ções: a Federação dos Trabalhadores 

na Agricultura Familiar da Região Sul 
(Fetraf-Sul); a Cooperativa de Crédito 
Rural com Interação Solidária (Cresol 
Central SC/RS); a Cooperativa Cen-
tral Sabor Colonial e a Cooperativa 
de Habitação dos Agricultores Fami-
liares (Cooperhaf).

Automação 
De início, as oficinas abordaram in-

formática básica e, em seguida, os con-
teúdos foram direcionados às necessi-
dades específicas em cada estado. No 
Paraná, o curso focou na alimentação 
saudável. Em Santa Catarina, o tema 
central foi o desenvolvimento susten-
tável e no Rio Grande do Sul, a auto-
mação. “Em Erechim (RS) nós utiliza-
mos o kit robótico Arduíno, uma pla-
taforma livre para a criação de aplica-
ções de baixo custo”, relata o profes-
sor. “Um dos protótipos criados pelos 
alunos foi o de uma estufa inteligente, 
que irriga o solo automaticamente no 
caso de falta de água e aciona luz arti-
ficial quando falta luz natural”. 

PROjETO

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL,  
MIDIA SOCIAL E O JOVEM DO CAMPO

aNÍBal loPES GUEdES
anibal.guedes@uffs.edu.br
CaMPUS CHaPECÓ
UNivErSidadE FEdEral da FroNtEira SUl

Adicionalmente, os graduandos do 
curso de Medicina do Campus Passo 
Fundo da UFFS utilizaram as Tecno-
logias da Informação e Comunicação 
para estudar a saúde de comunidades 
quilombolas dos municípios de Sertão, 
Mormaço e Água Santa, no Rio Gran-
de do Sul. O trabalho de extensão en-
volveu uma revisão bibliográfica dos 
diversos estudos sobre obesidade, hi-
pertensão, acesso aos serviços de saú-
de, mortalidade infantil e doenças in-
fectocontagiosas, entre outros temas. 
Coordenada pela professora Lucimar 
Fossatti de Carvalho, a pesquisa foi 
apresentada em Manaus no Congres-
so da Rede Unida, associação voltada 
para o fortalecimento da equidade e 
participação social no Sistema Único 
de Saúde (SUS).

“Vamos continuar trabalhando 
com a emancipação digital do jovem 
no campo em outros projetos”, diz o 
professor Aníbal Guedes. Uma tese 
de doutorado sobre o tema está em 
andamento. 

EStratéGiaS Para MaNtEr
os jovens no campo
Oficinas difundem conhecimentos que visam a emancipação digital dos agricultores

O projeto contempla informática básica e outras disciplinas, adaptadas  às necessidades locais

BOLSISTAS
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Um projeto de pesquisa e extensão 
da Universidade Federal da Fron-
teira Sul (UFFS) avaliou as condi-
ções de acesso das populações 
atingidas por barragens nos três 

estados da região Sul às políticas do Sis-
tema Único de Saúde (SUS). A iniciati-
va foi executada entre março de 2015 e 
outubro de 2016, numa parceria da ins-
tituição acadêmica com o Movimento 
dos Atingidos por Barragens (MAB) e o 
Ministério da Saúde, com apoio da Fa-
peu. Seu foco de atuação abrangeu 18 
municípios dos três estados sulinos, es-
pecificamente nas áreas das usinas hi-
drelétricas de Itá, na divisa do Rio Gran-
de do Sul com Santa Catarina; nos pro-
jetos de Garabi e Panambi (RS), em es-
tágio de ação preparatória; e na usina 
Baixo Iguaçu, em construção no Paraná.

Por meio de entrevistas e questio-
nários com 830 participantes, os pes-
quisadores dos câmpus Erechim (RS), 
Cerro Largo (RS) e Laranjeiras do Sul 
(PR) aprofundaram temas relaciona-
dos a três questões centrais: 1. Proble-
mas de saúde advindos da instalação 
dos empreendimentos; 2. O modelo de 
produção agrícola vigente e as possi-
bilidades de produção agroecológica; 
e 3. O diálogo entre as pessoas que já 
sofreram o impacto desses empreen-
dimentos e as que estão enfrentan-
do a situação agora. “Queremos que 
esse aprendizado coletivo se traduza 
na percepção das potencialidades e li-

mites, de forma a constituir uma auto-
nomia, mesmo que relativa, das famí-
lias envolvidas”, diz o coordenador do 
projeto, Matheus Fernando Mohr, pro-
fessor do Campus Chapecó da UFFS. 

As estratégias de execução do pro-
jeto incluíram também o levantamento 
de dados junto às secretarias municipais 
de saúde, a realização de encontros lo-
cais e interestaduais para o intercâm-
bio de experiências e a sistematização 
dos dados. “Uma avaliação preliminar 
mostra que algumas conquistas foram 
obtidas por um movimento organizado 
que conseguiu valer os seus direitos”, in-
forma o professor. Ele cita como exem-
plos a obtenção de novos lotes, sanea-
mento básico e energia elétrica. “Muitas 
dessas conquistas somente se materiali-
zaram por força de mobilização social 
e diversos problemas ainda persistem”. 

Mulheres
Além do coordenador, a equipe de 

trabalho foi composta por oito profes-
sores pesquisadores, 
16 bolsistas discentes e 
dez bolsistas externos. 
O trabalho contou ain-
da com a participação 
de consultores especia-
listas nas áreas de saú-
de, educação popular e 
direitos humanos, repre-
sentantes do movimen-
to social e das comuni-
dades atingidas por em-
preendimentos de gera-

ção de energia elétrica. Essa aborda-
gem interdisciplinar e participativa pos-
sibilitou a análise de questões não dire-
tamente ligadas à construção das barra-
gens, como o uso de agrotóxicos.

Três públicos distintos foram abor-
dados nos questionários: famílias atin-
gidas, secretários municipais de saúde 
e mulheres. “Incluímos o grupo de mu-
lheres por sugestão do MAB, para que 
se pudesse perceber algumas ques-
tões específicas do universo feminino, 
como tipos de violência que sofrem, 
acesso ou não aos serviços do SUS e 
conhecimento das políticas públicas 
nacionais”, informa o professor Mohr. 
Entre as conclusões, o estudo mostrou 
que as mulheres ainda se encontram 
em situação de participação diminuí-
da na vida em sociedade. 

O professor ressalta que este é ape-
nas o início do trabalho. Diversas ques-
tões que foram abordadas de forma ge-
nérica – por exemplo, a dificuldade de 
muitos indivíduos deslocados em con-

viver na comunidade – 
serão aprofundadas em 
pesquisas posteriores. 
“O objetivo é elaborar 
uma cartilha com os re-
sultados, para dar con-
tinuidade ao trabalho 
nesses espaços e am-
pliá-lo para outros”, afir-
ma. “O estudo vai pro-
por ações antecipató-
rias para proteger a saú-
de das pessoas”.

PROjETO

FORMAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS  
DO CAMPO, FLORESTA E DAS ÁGUAS

Coordenador: Matheus Fernando Mohr
matheus.mohr@uffs.edu.br
CaMPUS ErECHiM
UNivErSidadE FEdEral da FroNtEira SUl

Matheus Fernando Mohr

O tema foi abordado de forma interdisciplinar e participativa

o aCESSo à SaÚdE PÚBliCa PEloS
atingidos por barragens
Estudo avalia a situação das famílias e as consequências das alterações causadas pelos empreendimentos

BOLSISTAS
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Cartazes em língua Kaingang, na Escola 
Indígena de Educação Básica Cacique 
Vanhkre – Terra Indígena Xapecó
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Consolidar a educação no campo 
como política pública é o prin-
cipal objetivo de um projeto de-
senvolvido no campus Erechim 
(RS) pela Universidade Federal 

da Fronteira Sul (UFFS), com apoio da 
Fapeu. Desde 2013, o curso interdisci-
plinar em Ciências da Natureza – Li-
cenciatura forma educadores de áreas 
rurais do estado, com prioridade para 
indígenas e quilombolas, que histori-
camente têm estado afastados do am-
biente universitário. Em 2016, o projeto 
beneficiou 182 alunos, dos quais 158 
indígenas da etnia Kaingang.

“Muitos desses indígenas já são pro-
fessores nas escolas de suas comunida-
des, porém não têm formação em ciên-
cias da natureza”, diz o coordenador do 
projeto, Leandro Carlos Ody. “O cur-
so busca prepará-los para que possam 
conduzir iniciativas ligadas à agroecolo-
gia e às práticas formativas que garan-
tam a permanência nas pequenas pro-
priedades, além de incentivar o resga-
te do conhecimento sobre ervas medi-
cinais, entre outras práticas de valoriza-
ção da cultura desse povo, em conso-
nância com o conhecimento científico”.

Ody destaca a relevância do proje-
to em um contexto de intensificação 
do êxodo rural, acentuado pelo proble-
ma da sucessão familiar na proprieda-
de com a saída dos jovens do campo. 
Nas visitas aos locais de residência dos 
cursistas, os professores procuram co-
nhecer mais sobre a cultura Kaingang, 

PROjETO

CURSO DE LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO
Coordenador: leandro Carlos ody
leandro.ody@uffs.edu.br
CaMPUS ErECHiM
UNivErSidadE FEdEral da FroNtEira SUl / UFFS

a UNivErSidadE SE aProxiMa dE
indígenas e quilombolas
Curso interdisciplinar forma educadores de áreas rurais

relata: “Somos convidados a participar 
das atividades culturais e festivas das 
comunidades de nossos alunos indíge-
nas, o que aproxima ainda mais a Uni-
versidade desse público”.

Dois tempos
O coordenador explica que o cur-

so é organizado em regime de alter-
nância, no qual o estudante está inse-
rido em dois “tempos” de formação: o 
tempo universidade e o tempo comu-
nidade. No primeiro, a cada 15 dias os 
alunos se deslocam de suas residências 
até o campus da UFFS em Erechim, 
onde frequentam as aulas de quinta-
-feira a sábado. No segundo tempo de 
formação, eles são motivados a reali-
zar investigações e reflexões em suas 
comunidades de origem. Seis turmas 
já foram contempladas com o curso.  

Orçado em R$ 960 mil para o 
período iniciado em 2015, o proje-
to subsidia diversas atividades que 
requerem a contratação de serviços 
de terceiros. Os estudantes recebem 
auxílio para o deslocamento de suas 
comunidades através da contratação 
de empresas de transporte ou por 
ressarcimento de passagens. A esta-
da deles também é subsidiada, bem 
como as viagens de estudo e os des-
locamentos de professores para o 
“tempo comunidade”. Até há pou-
co, o mesmo ocorria com alimenta-
ção, que agora está a cargo da pró-
pria UFFS. “O projeto encerrou no 
final de 2016, mas já foi encaminha-
da solicitação para que seja prorro-
gado, em virtude de ainda termos 
parte do recurso para ser utilizada”, 
afirma Ody.
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Atividades do Curso em Educação do Campo, em sala e  junto à natureza
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o projeto Escola da Terra, desen-
volvido pela UFSC em parceria 
com a Amplanorte (Associa-
ção dos Municípios do Planal-
to Norte Catarinense), está ofe-

recendo a centenas de professores da 
rede pública, nessa região do Estado, a 
oportunidade de continuar sua forma-
ção. Orçada em R$ 600 mil, a iniciati-
va faz parte do Pronacampo – Progra-
ma Nacional de Educação do Campo, 
do Ministério da Educação (MEC), que 
visa contribuir com a melhoria da qua-
lidade do ensino e aprendizagem atra-
vés da formação continuada dos do-
centes de turmas multisseriadas.

“A formação continuada é um di-
reito e uma necessidade de todos os 
trabalhadores, incluindo professores e 
professoras”, diz a coordenadora do 
projeto, Graziela Del Monaco, profes-
sora do Departamento de Educação 
do Campo. “É uma forma de contri-
buir com o percurso formativo docen-
te comprometido com a qualificação 
político-pedagógica em prol de uma 
sociedade mais justa e igualitária”.

Ela explica que o recurso para o pro-
jeto previa o atendimento de 750 cur-
sistas. Na primeira versão da formação, 
em 2015, foram atendidos apenas 150, 
em função do grande número de esco-
las de campo fechadas em Santa Cata-
rina nos últimos anos, o que reduziu o 
número de turmas multisseriadas. Uma 
segunda oferta da formação foi inicia-
da em outubro de 2016, numa parce-

ria entre a Licenciatura em Educação 
do Campo da UFSC e a Amplanorte. 
Esta formação, que prossegue até julho 
de 2017, tem como meta o atendimen-
to de cerca de 600 professores cursistas. 

Público ampliado
O curso é organizado em 200 horas 

de formação, das quais 120 serão reali-
zadas em dois municípios da região do 
Planalto Norte, Canoinhas e Mafra. O 
público de interesse foi ampliado: ago-
ra abrange professores de anos iniciais 
e finais do ensino fundamental das es-
colas públicas municipais dos dez mu-
nicípios que compõem a Amplanorte. 

Dois eixos conduzem a proposta 
de trabalho. No eixo 1, os componen-
tes curriculares incluem história, con-
cepções e princípios da educação no 
campo, movimentos sociais e pers-
pectivas atuais. Também são abrangi-
das teorias pedagógicas, organização 

curricular, interdisciplinaridade, proje-
to político-pedagógico, diversidade e 
agroecologia. O eixo 2 aborda as con-
tribuições das áreas de ciências da na-
tureza, sociais, linguagens e matemáti-
ca na configuração das práticas peda-
gógicas vinculadas aos princípios da 
educação no campo.

O projeto envolve uma equipe de 
seis pessoas na gestão e cinco pessoas 
no apoio pedagógico, todos professo-
res da UFSC, além de formadores, ofi-
cineiros e palestrantes de outras insti-
tuições. “Na versão anterior, a forma-
ção foi realizada em Florianópolis, o 
que dificultou a participação de mui-
tos cursistas. Nesta segunda oferta , a 
formação está sendo realizada no terri-
tório, esta estratégia vem contribuindo 
com a ampliação do público”.

“No ano passado, o MEC nos en-
viou uma lista pronta com a adesão 
dos municípios, que teriam de arcar 
com os custos de transporte, alimen-
tação e hospedagem dos cursistas”, 
diz. “Muitos desistiram por causa dos 
custos, mas este ano estamos levando 
a formação para aquela região, o que 
vai facilitar o trabalho”. 

PROjETO

ESCOLA DA TERRA EM SANTA CATARINA
Coordenadora: Graziela del Monaco
g.del.monaco@ufsc.br
dEPartaMENto dE EdUCaÇÃo do CaMPo/ CEd
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

ForMaÇÃo CoNtiNUada Para
professores do Planalto Norte
Projeto oferece aperfeiçoamento para docentes do ensino fundamental das escolas do campo
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Um programa de inclusão social 
que apoia o ingresso de estu-
dantes com poucos recursos 
à universidade completou 13 
anos de sucesso em Santa Ca-

tarina e sua versão digitalizada já tem 
alcance nacional. O Pró Universida-
de, nascido em 2003 na UFSC e des-
de 2009 sob a coordenação da Secre-
taria de Estado da Educação (SED), fa-
cilita o acesso de milhares de jovens 
catarinenses oriundos de escolas públi-
cas ao ensino superior.  Em 2016 foram 
atendidos 1.500 alunos em 14 cidades 
na modalidade presencial e 8 mil par-
ticipantes pela internet. 

Os beneficiários são alunos de ter-
ceiro ano do ensino médio da rede es-
tadual que tenham cursado o primei-
ro e o segundo ano em escola públi-
ca. Em 2014 e 2015, o número de par-
ticipantes aprovados chegou a 62%. Se 
contabilizados todos os eventos, como 
o Ciclo de Informação Profissional 
(CIP), aulão Mestres do Enem (Exame 
Nacional do Ensino Médio), Simulado 
Enem, Aulão Udesc, simulado UFSC, 
aulão Mestres da UFSC e cobertura fi-
nal do vestibular da UFSC, o alcance 
anual chega a 20 mil alunos. 

“Até o momento os resultados têm 
sido bastante expressivos”, avalia a pro-
fessora Marilene da Silva Pacheco, que 
coordena o projeto na SED. “O Pró 
Universidade potencializa as possibi-
lidades desses estudantes, já que mui-
tas vezes não teriam condições finan-
ceiras de pagar por um pré-vestibular 

PROjETO

PRÓ UNIVERSIDADE – INCLUSÃO PARA A VIDA
Coordenadora: Marilene da Silva Pacheco

SECrEtaria dE EStado da EdUCaÇÃo dE SaNta CatariNa / SEd
FaPEU

privado”. Segundo a Secretaria, o Esta-
do de Santa Catarina investiu R$ 2,24 
milhões na iniciativa. A Fapeu atua 
como instituição mantenedora, pro-
vendo equipamentos, apostilas, ma-
teriais didáticos, suporte profissional e 
apoio pedagógico para os cursos. 

“Em 2016 a UFSC apoiou o progra-
ma nos aulões de preparação para o 
Enem e vestibular, além de trabalhar 
em conjunto para que senhas do cur-
so on-line fossem disponibilizadas para 
egressos do ensino médio que não po-
dem fazer o curso presencial”, infor-
ma a secretária de Ações Afirmativas 
e Diversidades, Francis Tourinho. O 
Pró Universidade evoluiu a partir do 
Pré-vestibular, projeto criado em 2003 
na UFSC pelo cientista político Otavio 
Augusto Auler Rodrigues. Hoje seu 

conteúdo faz parte da plataforma onli-
ne do Hora do Enem, portal multimídia 
do Ministério da Educação. “O projeto 
deixou de ser patrimônio do aluno ca-
tarinense para ser patrimônio do aluno 
brasileiro”, comemora Auler.

O curso oferece apostilas, vídeos e 
slides digitais dos conteúdos; aulas de 
aprofundamento de inglês e espanhol 
aos sábados; aulas de conhecimentos 
gerais, atualidades, história e geogra-
fia de Santa Catarina; preparação para 
questões discursivas; mais de 10 mil 
exercícios simulados presenciais e on-
line; orientação profissional com psicó-
logos especializados; atividades anti-an-
siedade para os vestibulandos; cober-
tura e correção das provas durante o 
vestibular. É possível optar pela duração 
extensiva, semi-extensiva e intensiva.
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Estudantes da rede estadual podem preparar-se, sem custo, para o ingresso na Universidade

aPoio Pré-vEStiBUlar Para
alunos de escolas públicas
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Atualmente as atividades são reali-
zadas seis dias por semana, de segun-
da a sábado, com os esportes adapta-
dos goalball, handebol e tênis de cam-
po em cadeira de rodas. Em todas es-
tas modalidades, os atletas participam 
de eventos competitivos. “Também já 
trabalhamos com natação, atletismo, 
xadrez, bocha paralímpica, judô, po-
libaty, bocha rafa e futebol de cinco, 
bem como os esportes em cadeira de 
rodas: basquete, tênis de mesa e han-
debol”, diz o coordenador.

A longevidade da iniciativa é refor-
çada pelas parcerias com a Associa-
ção Catarinense para a Integração do 
Cego (Acic), a Associação Florianopo-
litana de Deficiência Física (Aflodef) e 
a Associação Catarinense de Esportes 
Adaptados (Acesa). Lazzaris enfatiza a 
importância do apoio da Administra-
ção Central, de várias Pró-Reitorias e 
da Fapeu: “Em vários momentos, quan-
do do repasse de recursos para esta 
Fundação, ela sempre foi muito solíci-

PROjETO

SÁBADO NO CAMPUS ESPORTES ADAPTADOS: 
INICIAÇÃO E TREINAMENTO DE GOALBALL

Coordenador: luciano lazzaris Fernandes
luciano.lazzaris@ufsc.br
dEPartaMENto dE EdUCaÇÃo FÍSiCa / CdS
UNivErSidadE FEdEral dE SaNta CatariNa

o projeto “Sábado no Campus: 
esportes adaptados”, criado há 
duas décadas no Departamento 
de Educação Física da UFSC, foi 
tão bem recebido pelos partici-

pantes que permanece ativo até o pre-
sente, oferecendo a oportunidade de 
prática esportiva a pessoas com defi-
ciência física. Tudo começou em 1995, 
quando o professor Luciano Lazzaris 
começou a coordenar aos sábados um 
projeto de atividade motora adaptada, 
voltado para deficientes físicos. 

“Com a inclusão de disciplinas que 
abordam atividades físicas a grupos es-
peciais na grade curricular do curso de 
Educação Física, sentimos a necessida-
de da aproximação dos alunos e pro-
fessores com este segmento em ativi-
dades de extensão”, conta. Dois anos 
depois, por sugestão da Reitoria, a pro-
posta de oferecer atividades físicas à 
comunidade no Campus Trindade, em 
Florianópolis, foi ampliada para outras 
unidades acadêmicas. Contudo, a ideia 
não vingou, por dificuldades operacio-
nais, prosseguindo somente no Centro 
de Desportos (CDS). 

Luciano Lazzaris Fernandes e parte da sua equipe

ta, ágil e competente na concretização 
de nossas solicitações”.

Quebra de preconceitos 
“Entendemos que estes projetos 

têm uma grande relevância social e 
acadêmica, pois a UFSC, através de 
suas atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, tem o compromisso de me-
lhorar a qualidade de vida dessas pes-
soas”, diz Lazzaris. “Ao desenvolver-
mos esses projetos acadêmicos, es-
tamos dando oportunidade para a 
quebra de tabus e preconceitos cria-
dos historicamente pela sociedade”. 
O professor lembra que a oferta das 
atividades contribui com a formação 
dos acadêmicos, que assim se torna-
rão professores mais preparados para 
atender esse público em escolas, clu-
bes e associações.

“Nosso apoio institucional mais re-
cente veio da participação no Edital 
Pró-Social, elaborado pela Pró-Reito-
ria de Extensão, em que fomos con-

Projeto de extensão abre, para grupos especiais, a possibilidade de competir e se exercitar 

ESPortES adaPtadoS Para
atletas sem limites
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Handebol sobre rodas

templados com R$ 14.995”, comple-
menta o coordenador do projeto. “Os 
materiais adquiridos com este recurso 
foram utilizados na melhoria no aten-
dimento aos projetos vinculados ao 
goalball e ao handebol sobre rodas”.

Goalball
Praticado por atletas cegos ou com 

deficiência visual em uma quadra de 
voleibol, o goalball tem por objetivo 
arremessar com a mão uma bola de 
1,250 kg em direção ao gol, localiza-
do em toda a extensão de fundo da 
quadra. A bola é de borracha maci-

ça, tem furos para facilitar o manuseio 
e guizos que orientam os jogadores 
pelo som. Todos os atletas – três por 
equipe – colocam um tampão cirúrgi-
co e uma venda nos olhos, para que fi-
quem em igualdade de condições. Em 
geral eles jogam na posição de decúbi-

to lateral quando estão na defesa. Duas 
atletas já participaram de um campeo-
nato mundial em Quebec, no Canadá, 
e outro disputou as Paralimpíadas de 
Seul. Em 2016, a equipe masculina de 
goalball participou da série A do cam-
peonato brasileiro.

61
2016  Ano IX  Número 9  Vol. 9  Revista FAPEU



O Conselho Curador da Fundação 
de Amparo à Pesquisa e Extensão 
Universitária (FAPEU), reuniu-se 
no dia 29 de setembro, para dar 
posse aos novos conselheiros 
da Fundação, com gestão para 
o período de 2016 a 2020, e para 
eleger seu novo Presidente. Os 
novos membros do Conselho 
Curador foram eleitos no dia 31 
de agosto e assumiram suas 
novas funções a partir do dia 1º de 
outubro. 

Perfil dos Conselheiros
Bernadete Limongi: Professora 
(Phd) aposentada – Universidade 
Federal de Santa Catarina 
(UFSC). Área de atuação: Letras 
– Português, Inglês e Literatura; 
Contabilidade.
Faruk José Nome Aguilera: 
Professor (Phd) da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC). 
Área de atuação: Bioquímica.
Fernando Cabral: Professor (Phd) 
da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC). Área de atuação: 
Engenharia de Materiais.
Ildemar Cassana Decker: 
Professor Doutor aposentado – 

Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC). Área de atuação: 
Engenharia Elétrica.
Julio César Passos: Professor 
(Phd) da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC). Área de 
atuação: Engenharia Mecânica.
Lúcia Nazareth Amante: 
Professora Doutora da 
Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC). Área de atuação: 
Enfermagem.
Mário Steindel: Professor Doutor 
da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC). Área de atuação: 
Ciências Biológicas.
Paulo Roberto de Jesus: 
Economista – Conselho Regional 
de Economia de Santa Catarina.
Sidneya Gaspar de Oliveira: 
Professora (Phd) aposentada – 
Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC). Área de atuação: 
Letras; Linguística.
Augusto Humberto 
Bruciaplaglia: Professor Doutor 
aposentado – Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC). 
Área de atuação: Engenharia 
Química.
Evoy Zaniboni Filho: Professor 
(Phd) da Universidade Federal de 

CUrtaS

FAPEU tem novo Conselho Curador
Presidente e conselheiros têm mandato de quatro anos

CONSELHO CURADOR
GESTÃO 2016-2020

(1º de outubro de 2016 a 30 de setembro de 2020)

PRESIDENTE
Ildemar Cassana Decker

TITULARES
Bernadete Limongi

Faruk José  Nome Aguilera – UFSC

Fernando Cabral – UFSC

Julio César Passos – UFSC

Lúcia Nazareth Amante – UFSC

Mário Steindel – UFSC

Paulo Roberto de Jesus – Corecon

Sidneya Gaspar de Oliveira

SUPLENTES
Augusto Humberto Bruciapaglia

Evoy Zaniboni Filho – UFSC

Flávio Lopes Perfeito – Corecon

Santa Catarina (UFSC). Área de 
atuação: Oceanologia; Ecologia e 
Recursos Naturais.
Flávio Lopes Perfeito: 
Economista – Conselho Regional 
de Economia de Santa Catarina.
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Nas fotos, a reunião de posse dos novos conselheiros
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Assim como as universidades 
federais podem trabalhar 
com fundações de apoio nos 
projetos de pesquisa, inovação, 
extensão e desenvolvimento, 
a Universidade do Estado de 
Santa Catarina (UDESC) passou 
a seguir uma regra própria, 
baseada na Lei Estadual nº 
14.328/2008, que regulamenta 
fundações de apoio a prestarem 
serviços de gestão administrativa e 
financeira de projetos acadêmicos da 
instituição.

O Conselho Universitário 
(Consuni) credenciou quatro 
fundações de apoio para prestarem 
serviços à UDESC, entre elas a 
Fundação de Amparo à Pesquisa e 

Extensão Universitária (FAPEU) que 
trabalha atualmente com projetos 
da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC) e da Universidade 
Federal da Fronteira Sul (UFFS).

Segundo Thamara da Costa 
Vianna, Gerente de Captação e 
Implantação de Projetos da FAPEU, 

com o credenciamento da FAPEU 
como Fundação de Apoio, 
a UDESC ganha agilidade e 
versatilidade na execução dos 
projetos, enquanto a fundação 
amplia a sua atuação, em apoio 
à educação superior em Santa 
Catarina. 

Para Elaine Vieira Brinhosa 
da Coordenadoria de Projetos 
e Inovação da UDESC, o 

CIPI, o objetivo da ação é dar 
mais flexibilidade e agilidade 
aos convênios e contratos 
para aquisições de materiais e 
equipamentos destinados aos 
projetos da UDESC.

(Julia Santos, com informações  
da assessoria de Comunicação da UDESC)

CUrtaS

FAPEU inicia parceria com UDESC
Conselho universitário autoriza a Fundação a gerenciar projetos acadêmicos

No dia 23 de agosto, 
profissionais da Fundação IMED, 
de Passo Fundo, realizaram uma 
visita institucional às instalações 
da FAPEU, em Florianópolis, com a 
proposta de conhecer a Instituição, 
seu funcionamento e processos de 
gestão dos projetos de pesquisa 
e extensão universitária realizados 
pela Fundação de Amparo à 
Pesquisa e Extensão Universitária 
na capital catarinense.

A comitiva da Fundação IMED 
era composta pelo Prof. João 

Alberto Rubim Sarate, Presidente, 
Marilú Benincá de David, 
Conselheira, Lucimara dos Santos, 
Coordenadora de Pesquisa, Raquel 
Schmitz, Controller, Fernanda 
Bilhar, Coordenadora Financeira, 
Renato da Silva, Coordenador 
de Soluções Corporativas/Novos 
Negócios, e Márcio dos Santos 
Florão, Supervisor Administrativo.

Foram recebidos pelo 
Prof. Gilberto Vieira Ângelo, 
Superintendente da FAPEU, 
Profa. Elizabete Simão Flausino, 

Superintendente Adjunta, Thamara 
da Costa Vianna, Gerente de 
Captação e Implantação de 
Projetos, e Fábio Silva de Souza, 
Gerente de Gestão de Projetos.

A Fundação IMED é uma 
instituição privada, localizada no 
norte do estado do Rio Grande 
do Sul, instituída pela Faculdade 
IMED, tendo como principal 
vertente o incentivo a pesquisa 
científica básica e aplicada e o 
fomento ao empreendedorismo 
inovador.

Fundação IMED 
visita a FAPEU
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